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J\Ianda expcr1ir pda Secretaria de E:st:,,1o rl:-t :\Iarinha os pass:-tportes do lnss~­

gciros por vi:"t elo 1ual' p:-tra l'r'>r:c •losta, Capitania, 

Havendo os Officines desta, Secretaria (lo Estallo representado 
a Sua .'dtoz<J, Real o Princlpe Regente Nosso Senlwr, que ;:;unuo 
um dos sons emolumentos a expu(liçilo dos paSS<'lpurte:::; de passa­
geiros, que transitam por vi;l Jo mar, se achava o:;to quasi illu­
dido, por isso quo ü1cilitanrlo-so taes passaportes na Inten!lencia 
Geral (la Policia, por uma menor esportula, oram poucos aquelles, 
que vinh:1m requerel-o a osta Socreün·ia do EsLtdo, pretendendo 
portnnto os ditos omciaes, (]Ue se desse sobre este objecto alguma 
providencia, qne sanasse o detrimento, que solrriam em seus Ül­
teresses: parecendo a Sua Alteza I~eal uigna ele attençào esta 
supplica, por isso que era fnnLhula em reconhecirla justiça, mas 
considerando Sua Alteza Real ao mesmo tempo, que faria nm 
deficit na receita rbs applicações para o cofre da Policia, ê"t pri­
vação do emolumento, qne reccl1ia por aqnelle titulo ; foi servido 
resolver, 0ne (bqni em di<m1e torto::; os FtSSaportes de passa­
geiros por via d1~ mar para fóra d<'sta Cs:,itania, lwuvcss:~m de 
ser expe1lidos por esta Secrctnria ele Estallo, tlepois de preceder a 
conveniente llabHitaç·ão 1m PolicL~,, a qual snppririt aquella dili­
gencia, qne em Lisl1oa em eommettid.:t ao Fiscal uos passaportes ; 
c perceberá o Cofre da, Polich por esta habilitaçã:o aquella 
mesma quantia, que deveria rece1Jer pelo passaporte se o exp:~­
disse corno ate agora praticava, e os Oillciaes da Secretaria per­
ceberão pelo passflporte o excedente da somma, que dever preerl­
cher o emolumento de 6$400 que lhes está arbitrado. O que 
tudo participo a V. S. para, su::t intelligencia e devida execução, 
na parte que lhe toca. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 11 de Janeiro de 1812.-Conde 
das Galvêas.- Sr. Intendente Geral da Policia. 
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2 DECISÕES 

N. 2.- MARINHA.- Efii 21 DE JANEIRO DE 1812 

Regula os emolumentos da Secretaria de Estado dos Kegocios da Marinha 

Pauta dos Emolumentos da Secretaria de Estado dos Negocios 
da M:1rinha e Domínios Ultramarinos 

Decretos lle nomeação de Vice-Rei . 
Governarlor e Crlpitão General . . . . . • 
Governador, que não seja de Fortaleza, Commandante 

de Presídio e Capitão-.l\1ór de Presídio 
Secretario do Governo . 
Ajndante de Ordens. 
Physico-Mór de Capitania. 
Cirurgião-Mor, dito . . . . . 
Conselheiro elo Conselho Supremo Militar. 
Vogal, dito, dito. 
Almirante 
Inspector . . . 
Officios no Ultramar 
Renuncia delles. . . . . . . 
Mercês de dispensa de habilitações. • 
Faculdade para nomear Serventuario . 
Qualquer beneficio de Collegiada ou Sé 
Canonicato de meia prebenda 
Dito de prebenda inteira . . 
Dito de Dignidade • . . . . . . . . . 
Vigario de Parochia, em Cidade ou Villa Capital . 
Dito em Aldeia . . • . . . . . . . 

Registro de patente : 
De Almirante . 
De Vice-Almira,nte. 
Chefe de Esquadra. 
Dito de Divisão . 
Capitão de Mar e Guerra. 
Dito de Fraga ta. 
Dito Tenente. 
1. 0 Tenente . 
2. 0 Dito • . . • • • • . 
De Inspector (segundo a patente). 
Capellães (segundo suas patentes). 
N. B. O mesmo proporcional e correspon.lentemente 

pagarão os Otficiaes da Tropa paga do Ultramar. 
Alferes. • 

80$000 
50~000 

38$400 
30$000 
128800 
12$800 
<J$600 

12S800 
<J~600 

~32$000 
30$000 
32$000 
32:liiooo 
12$800 
12Si800 
6$400 
<J$600 

12$800 
1<J$200 
12~800 
G$400 

12$800 
12$800 

6$400 
3$200 
2$400 
2$000 
l:JlitiOO 
l$200 
~80() 

$480 
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O., / 
Registro das patent~'ivlilir-.EtS ~ ·oP&erl~as : 

Coronel . . ----;;:....;._ ___ ;_..;..--- _.· 25$600 
Tenente Coronel 19.$200 
Capitão-Mór . 19$200 
Sargento-Mór 12$800 
Capitão 3$200 
Tenente . 25400 
Alfere3 2$íJOO 
Carta de Conselho • . . . • 40$000 
Dispensa de preito e homenagem . . . . . . • 30SOOO 
Dita, de Cirurgião, ou de Capellão em navio mercantil, 

por cada uma. . . . . . . • . . . . . I9:S200 
Dita de idade e provanças 9~600 
Dita de lapso de tempo • 6$400 
Qualquer outra dispensa . 9$600 
Portaria para de.:;embarcarem pa,ssageiros, por cada 

u1na. . ..... 
Ditll, di to, dito e com effei tos. . . 
Qualquer outea portarict de graça • . . • 
Licença para se recolher a Convento qualquer Secular . 
Diht para Profe.ssar. . . . . 
Dita pn,ra admissão de Noviçc.ts . . . . . • . . 
Dita para casarem os Empregados Publicos . . . • 
Dita para uso das Insígnias EcclesiDsticas, ou das ordens 

dos Clerigos pertencentes ao Mestraào . 
Decreto ele naturalisação de Commerciante nos Domí-

nios Ultramarinos . • . . . . 
Beneplacito régio em qualquer Breve . 
Renuncin, de qualquer Beneficio. . . 
VerlJas dos Alvariu e Cartas de Mercês 
Pas:5agem de um para outro Corpo • 

Licenças: 

Com soldo de Oíllcial General até Coronel. 
De Tenente Coronel até Cadete . . • • . . . 
Dita de Milícias e Ordenanças, o mesmo incluídos os sol-

dados. 
Dita sem soldo de General ate Coronel. 
De Tenente Coronel até Cadete . 
Escusas do serviço em tropa de linha . 
Dita dito nas Milicias e Ordenanças • 
Certidões de Graç.ts. 
Ditas de informe. . . . . . • . 
Segundas vias requeridas pelas partes. 

Cirrugião-Mór dos Regimentos, segundo as suas pa­
tentes. 

Nomeação ele Lente. 

l2jl;800 
25$600 
12$;800 
12$800 
3$200 
3$200 

19$200 

25$600 

488000 
12$800 
19$200 
2$400 
3$200 

128800 
6$400 

6$40) 
l$600 
2$000 

12$800 
1$600 
$800 

l$600 

19$200 
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Cartas e Patentes lavradas nesta Secretaria de Estado, de 
Vice-Reis, Governadores e Capitães Generaes, Gover­
nadores, que não sejam de Fortaleza, Commandantes 
de Presidias, Capitães-Mores de Presídios, Secretl1rios 
dos Governos, Physicos-Mores, e Cirurgiões-Mores de 
Capitanias Ultramarinas, Lentes e quaesquer outras ; 
metade dos seus respectivos vencimentos de um mez: 
e pelo seu registro metade do que houverem pago 
pela nomeação. 

Cartas de Sesm::trias 
Passaportes de navios : 

Lanchas e Sumac::ts para os portos desta Capitania 
Gale1·as e Bergantins dita. . . . 
Sumacas, Galeras e Bergantins para Ultramar, Europa 

e as outras Capitanias . . 
Passes par<1 navios Inglezes . 
Dito para as outras Nações • 
Passaportes de pa,ssageiros que sahirem por via de mar, 

para, fora desta Capitania,, depois de legitimados na 
Intendencia Geral da Policia,, onde se faz presente­
monto as funcções de Fiscal elos Passaportes, que 
havia om Lisboa,, devendo ser 6~400 como está ar­
bitrado, se receber<\ a quantia ··que preencher esta, 
somma,, depois do p:tg<-t aqnelht qne se recebe na In­
tenclencia, e da qual se pagará ao Porteiro o Emolu­
mento do sello. 

Licenças para virem famílias e imlividuos do Ultramar, 
presentemente e emquanto as cousas não mudam para 
a,nima,r <-t ptssagem pa,ra estes Domínios. . . • . 

E para os que vierem das Ilhas elos Açores. 
Para o Porteiro : 

Por ca(la, Lancha e Suma,ca, . . • 
Galeras e Bergantins Portuguezes e Inglezes. 
De outra qu[tlquer Naçfío. . . . . 
De sello dos passaportes dos pa,ssageiros. 

12$800 

1$280 
4$320 

6$400 
6$400 
9$600 

6$400 
Gratis 

$160 
$320 
$640 
$160 

Pa,lacio do Rio de Jn,neiro em 21 de Janeiro de 1812.- Conde 
das Galvêas. 

N. B. A lancha que for costeira, paga na conformidade do 
Alvará de 4 de Fevereiro de 1810. 
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N, 3.- BRAZ! L.- PROVISÃO DA MESA DE C1NSCIENCIA E ORDENS 
DE 23 DE JANEIRO DE 1812 

Manda erigir uma Capella na Aldeia de Nossa Senhora da Gloria de Valença. 

D. João por graç~a de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
Algarves, etc. Faço saber que ropresentanclo o Padre:ManoJl Gomes 
Leal, Capellão dos Inrlios Coro;tuos no sertão U<l Aldeia de Nossa 
Senhora da Glori:t de Valonça o muito que contribuiria para a 
catechização tlaquellos Indios a erecção tle uma Cnpolb dedi­
cada a Nossa Senhor:t da (Hori<1 no logar do Cemiterio da Aldeia, 
aonde possa com mais decencia administrar os sacramentos aquel­
los habitantes que diariamente se multiplicam, para quo me peclia 
fosse sorvi,lo conceder-lhe licença para que it cust:t do e::;molas 
erigir a dita C:tpolla. O que visto a respo::;ta 1lo Procnraüor Geral 
das Ordens, rpw tnr1o suiJiu à minha real pre~enç:t, em Consnlta uo 
Tribunal da Mo3a do ConsciencLt e Orllens fni ~;ervillo P' 'r minha 
real resolução de 10 (le Agosto de 1810, tomada na mesm:t con­
sulta conce1ter licençlt para osobredito Padre püllererigiraCüpella 
mencionacla cnm Pia Baptism:tl m1 fómm ~la Constituição do Arce­
bisp:tdo da B.thia n. :a, oheigando-se os moradoees uaquellu lugar 
ao decento guisamento ü,t mnsmaCapell~1. Esta se cump1·irá,senuo 
passad t pela C1uncellarht da Ordem. O Príncipe Hegente Nos-;o 
Senhor o m<tmlon pelos Ministros abaixo assign:t(los do seu Conselho 
e Deptüa/los <lo Teilm1ul da Mesa de Consciencia e Ordens. João 
Gaspar da SU va LislJóa o fez em o Rio de Janeiro em 28 do Ja­
neiro de 1812. Joaquim Jose do Magalhães Coutinho o subscrevi. 
Thomaz Antonio d1 ViUanova Pol"tugal.- Monsenhor- J.11iNmda. 

N. 4.-BR.AZ[L.- E:'II 23 DE JANEIRO DE 1812 

l\Ianrb crear na Alfandega do Hio Grande ele :S. Pedro do Sul Confe1·entes ria 

porta principal da s~hida e seis guardas uo numero, 

Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente ao 
Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle Lugar­
Tenente immediato á Real Pessoa, Faço saber á Junta da 
Administração e Arrecadação da Real Fazenda da Capitania do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul ; que sendo presente ao Prinçipe 
Regente Nosso Senhor a representação do Juiz da Alfandega dessa 
Capitania em que pedia a creação elos logares de Conferentes da 
porta principal da sahida, e seis guardas do numero para a 
mesma, e outros tantos para o expediente do Consulado do Rio 
Grande ; foi o mesmo Senhor servido annuir á sua representação 
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e determinar que a mesma Junta os nomeie ouvindo para isso o 
sobredito Juiz, vencendo os Guardas 320 réis por dia, como teem os 
da Alfandega desta Côrte. O que assim terá entendido e execu­
tará a mencionada Junta sem duvida alguma. Vasco Henriques 
de Amorim a fez no Rio de Janeiro em 23 de Janeiro de 1812. 
Antonio 1\farianno de Azevedo a fez escrever.-Conde de Aguiar. 

N. 5.- BRAZIL.- EM 29 DE JANEIRO DE 1812 

D<i regimento para o serviço economico da Contadoria üeral e :3ecretarias das 

'Junt:1.s de Fazenda. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho do Gabinete, Presiuente do Real Erario o nelle Lugar·· 
Tenente immecliato ú Real Pessoa. Faço saber à .Junta da Real 
Fazenda Ja Capitania ... , que o Príncipe Regente Nosso Senhor 
foi servido determinar, que o Governo economico da Contadoria 
d::t dita Junta seja. regulado conforn:w o regimento incluso, as­
signado pelo Contador Gerül respectivo. O que se participa a essa 
Junta para assim o ter entendido, e fazer executar sem duvida ou 
embaraço algum. Francisco ele Paula Souza Motta a fez no Rio 
de .Janeiro em 29 de Jnneiro de 1812. Francisco de Paula Cabral 
de Mello a fez escrever.- Conde de Aguiar. 

Actas do regimen economico da Contadoria Geral e Secretaria 
da Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda. 
das Capitanias. 

l. o O despacho ou expediente da Contadoria Geral e Secretaria 
da Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda das 
Capitanias, deve principiar irremissivelmente todos os dias que 
não forem santos ou feriados, ás oito horas da manhã e acabar á 
uma hora da tarde. 

2. o Os Officiaes que entrarem ás oito horas e meia serão apon­
tados no vencimento ele uma hora do respectivo ordenado, e ás 
nove no vencimento de duns, e nssim progressivamente, não se 
satisfazendo a nenhum o respectivo ordenado sem o desconto das 
faltas que houver tido, não mostrando a competente certidão de 
molestia. 

3. o O desconto das faltas dos sobreditos Officiaes, Amanuenses 
e Praticantes, não terá logar senão quando elles excederem o 
computo de seis dias em cada quartel do anno civil, regulando-se 
o despacho de cada dia em cinco horas de trabalho e:ffectivo. 

4. 0 O livro do ponto dos Officiaes será feito em cada mez alter~ 
nativamente pelos primeiros Escripturarios Contadores, os quaes, 
pelos seus logares e presumpção de autoridade que lhes é inhe­
rente, não são contemplados em desconto algum. 
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5.o Os enojos e gaJas se acham arbitrados aos Officiaes de Fa­
zenda de toda a qualidade e graduação, a saber : por morte de 
pais, avós e mulheres, oito dias; por obito d~ tios1 irmãos e cu­
nhados, tres dias ; e por gala de casa,mento, mto dras. 

6. o Depois de principia, r o despacho dia rio, a nenhum Official é 
permittido o poder-se retirar ou sahir fora da respectiva Estação 
sem dar venLt ou pedir licença ao superior que estiver presente. 

7. o A nenhum Official de Fazenda é permittido, durante o 
tempo do expediente da respectiva Estaçiio, entreter-se em con­
versações com outro qualquer Official, que não sejam relativas 
ao mesmo expediente pelo trabalho de que estiver incumbido. 

8. o Nas Estações de Administração 0 Arrecõ"tdnçiln da H.oal Fa­
zenda, segundo as ulteriores reaes ordens, a sulJordin:lç·ão se 
mantem regendo-as e respondendo por ellas, 1u ausenci::t dos 
Chefes, os Officiaes :\Iaiores, e na falt<t destes, os mais antigos da 
graduação immediata. 

9. 0 Para, conservação do decoro e tranquillidade inherentes do 
despacho e expediente das Repartições Fiscaes da, Real Fazenua, 
a neuhum Oflicial fiaS mesmas Repartições, de qualquer graduação 
que seja, é permittido fa-llar alto ou altercar razões com outro 
qualquer Official on com <tS partes, ainda que seja sobre os as­
sumptos de que estiver encarregado pelo respectivo Cllofe. 

10. A nenhum omeial de Fazenda é permittido tratm' com as 
partes sobre os negocias do expediente da sua respectiva Estação, 
sem positiva ordem on f<tculdacte do superior que esti \'er presente. 

11. Nenhum 01Tlcial de Fazenda pode ser Procm'itdor tbs partes 
em os negocias do expediente della, nem ainda vocalmente re­
querer pelo direito elas mesmas partes, salvo o caso da guarda 
delle nos assumptos flscaes de que for incumbido pelo seu Chefe, 
em razfí,o do seu logar ou emprega.. 

12. Os Oíficiaes de Fazenda são obrigados, solJ grave pena, 
assim dentro do Tribunal do seu quotidiano exercício como fóra 
delle, a guardar o mais rigido segredo dos negocias que nelle se 
tratarem ou de que estiverem incumbidos, ou dos que se tratarem, 
escripturarem ou houverem de tratar ou resolver pelo mesmo 
Tribunal ou Estação Fiscal, e bem assim de tudo o que nella 
constar sobre qualquer assumpto rlo seu expediente. 

13. Os Oíficiae:..; de Fazenda são obrigados, assim no exercício 
dos seus 1ogares, como em todas as acções particulares de trato 
civil, a guardar o decoro, probidade, boa, fé e decencia inherentes 
aos seus empregos e incumbencias, procurando sempre, mas sem 
a:ffectação, que nas suas pessoas se respeite a honra do real ser­
viço, e da corporação nolJilissima de que são membros. 

14. Segredo, sciencia, exacção, assiduidade, zelo e obediencia 
são as qualidades que deve ter qualquer Oíficial de Fazenda, e as 
que unicamente decidem de sen merecimento, para ser promovido 
a maiores empregos, e obter a devida remuneração e contem­
plação elos seus serviços.- Rio de Janeiro 29 de Janeiro de 1812. 
- Fr((ncisco de Paula Cabral de Mello. 
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N. ô.- BRAZIL.- EM 29 DE JANEIRO DE 1812 

Remette a tabel!a dos emolumentos que se devem cobrar nas Juntas de Fazenda 
e Vedoria da gente de guerra das Capitanias do Espirito Santo e Piauhy. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle Lugar­
Tenente immecliato à Real Pessoa. Faço saber á Junta dtL Real 
Fazenda da Capitania do Espírito Santo, que o Principe Regente 
Nosso Senhor foi servido determinar, que na SecretarhL cht dita 
Junta e na Verloria dtt gente de guerra, paguem as partes que alli 
tiverem clepemlencias, os emolumentos constantes da tabellaj unta, 
assignada pelo Contador Geral resp ;ctivo, que se deverão repartir 
com ju~ta proporção entro o Escrivão Deputado e os OJllciaes da 
mesma Secretaria e V edoria. O que se participtt á mencionada 
Junta, para assim o ter entendido e executado sem duvida ou em­
baraço algum. Joaquim José da Costa a fez no Rio de Janeiro em 
29 tle Janeiro de 1812.- Francisco de Paula Cabral de Mello a fez 
escrever.- C anele de Aguiar. 

Tabella dos emolumentos que devem p-,gar as p:1rtes na Vedo ria 
da g:mte de guerr,1 e Secret:trb, da Junta d:1 Re::t.l Fazenda da 
Capit:tnia do Espírito Santo. 

Pela escripbt de cada uma arrematação dos contractos e 
suas condições. . . . . 

Por cada uma lauda elo certidão . 
Busca de livros findos . . . . • . 
Passando a outros livros Oll massos, cadtt um. 
Termo. 
Verba . . . 
Quitação a rendeiros. . . . . 
Registros de provisões, alvarás, cartas, etc . • . . 
Ditos de patentes de Officiaes pagos, de Miliciaes ou Or-

denanças . 
Ditos de nobramentos . . • . . . . . 
Sendo passados pelos Capitães para Cabos até Sargentos 

de Ordenanças e Milícias 
Fé de officio • 

5~640 
$320 
$:360 
$180 
$320 
$080 

18280 
$640 

1$280 
$640 

$320 
1$280 

Rio de Janeiro 29 de Janeiro de 1812. -Francisco de Paula 
Cabral de Mello. 

Na mesmtt data se expediu igual provisão e tabella para a Ca­
pitania do Piauhy. 
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N. 7.- BRAZIL. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 31 DE JANEIRO DE 1812 

Crêa as freguezias do Arroio Grande, Pelotas,· e Cangussú na Capitania de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requerimento 
dos moradores do Arroio Grande, Polot1 s o Cnngussú, pertencentes 
á Freguezia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, em que pedem a 
cre<íção de Freguezins nos referidos logares. 

Informou favornvelmente o Revm. Bispo Capellão-Múr, pro­
pondo que sif'va de Matriz da Freguezia do Arroio Grande a 
Capella da Lt:ígoa, emqunnto se não etlillcn, outra ú. cnsLt dos 
povos, que a isso se devem o]Jl'igar por termo on contracto. 

Rest~onclen o Procurador geral thís Ordens que convem com o 
Revrn. Bispo nn erecção das tres fregnezias com os limitl's que 
elle illllit~<t ~ não assim H<L oln•igação elo ser constrnich a Igreja 
pelos povos, mas que se deve f<tWt' á custa, th Real Fa:~onlla. 

Dando-s J vhst<t ao Procnr:tdor da Coroa e Fazendcl,, coworclou 
com a inCormação do Revm. Bis110 r1n<ll1 to á creação das Fregnezias, 
e seus limites; não se conformando porém quanto á oin·igação 
dos povos em editicarem a nova lgr-ej<t ; porquanto, presc;nclindo 
-por agora da questão qne ocone soln·e rpwm é obriga lo<\ s:liticar 
inteiramente as Matrizes, pois que se attrilme cst;t olirig.:ç·uo por 
direito ao Padroeiro quanto ;'t Capella-mór, e aos povos quanto ao 
corpo da Igreja, quantlo não h;t constituição, ou convençi'io es­
pecial, c·onvem que se não imponlm aos pn,rochianos esta oxpross1.1, 
condição, ou obrigação, lmst<tntlo r1ne se designe o logar em que 
ella :-;e houver elo erlilicar, porqne o seu fervor e tlovoçuo os per­
suauirão a ützer a desejada edificação. 

Parece ú Mesa o mesmo quo a0 Revm. Bispo, ao Procmador 
Geral dns Ordens, e ao Desembargador Procurador Geral cht Coroa 
e E<'azenda, para consultar a Vossa Alteza Re<Ü a erecção das tres 
Freguezias de Pelotas, Cangnssú e Arroio Grande, separ~das da 
Freguezia, de S. Pedro do Rio Grande, e com os ,limites e loca­
lidades designa.clas pelo Revm. Dispo, o sem ollrigação detortuinada 
de erigirem os freguezes Igrejas á sua custa, peias razüos pon­
dera<las pelo Procurador da Coroa e Fazenda; assignando Vossa 
Altez<t Real aos Parochos das ditas Freguezias a congrua aunual 
de 200$000 a cada um, e ús fabl'icas a quantia do costume do Bis­
pado. Vossa Alteza mandará o que o for servido. Rio de Janeiro 
17 de Janeiro do 1812. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Pala cio do Rio de Janeiro 31 de Janeiro de 1812. 
-Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 8.- BRAZIL- El\1 8 DE FEVEREIRO DE 1812 

Declara o Aviso cie 4 de Deze•nbro de 1810 IJUe mandou arrecadar para a lnten· 

dencia Geral Ja Policia os e'nolumentos dos passaportes. 

Exm. e Revm. Sr.- Levei á augusta presença do Príncipe 
Regente Nosso Senhor o otficio de V. Ex. e Vms. em data ele 9 
Setembro do anno passado, em que accusam ter recebido varios 
avisos expedidos por esta, Secretaria de Estado, e o cumprimento 
que a elles deram. 

Quanto á reflexão que esse Governo faz a respeito dos passa­
portes, cujo rendimento se mandou applicar por aviso de 4 de 
Dezembro de 1810 para as despezas da Intendencia, Geral da Po­
licia, e,;;tabelecid~t nesta Capital: ordena Sua Alteza Real que, 
como estes se costumam ahi passar pelo Governador e Capitão 
General dessa Capitania, se não innove cousa alguma a este res­
peito, e qne se execute o estylo observado antes da expedição do 
aviso, sem diminuição alguma elos emolumentos do Secretario 
desse Governo, nem dos Oilicines dn Secretaria, pois o referido 
aviso só tratava dos emolumentos arbitrarias que pudessem levar 
os Magistrados a titulo Lle passaportes, o que, se assim fosse, do­
veriam ser remettidos para o cofre da Policia. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 8 de 
Fevereiro de 1812.- Conde de Aguiar.- Sr. Bispo e mais Mem­
bros Governadore:: interinos da, C::tpitanía do Pará. 

N. 9.- BRAZIL. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO CONSELHO DA 
FAZENDA DE 13 DE FEVEREIRO DE 1812 

l\Iancla continurtr na cobrança dos direitos impostos nos vinhos pela entrada 

na Alfanclega desta C a pita!. 

O Conselho da, Fazenda faz subir á resolução de Vossa Alteza 
Real sobre o requerimento dos negochmtes Inglezes residentes 
nesta Côrte, em que expoem que, devendo proceder-se com a mais 
~xacta o justa maneira na arrecadação dos impostos do subsidio 
grande e pequeno sobre o vinho importado para esta Côrte, de 
sorte que nem resulte prejuízo aos direitos determinados por 
Sua, Alteza Real, nem aos commerciantes, acontece que os 0111-
ciaes Deputados para esta, Repa,rtição não seg·uindo exactamonte 
as leis de Sua Alteza Real, lhes haja,m dado uma extensão summa­
mente onerosa aos mesmos supplicantes e contraria á justiça, 
cobrando e arre~adando completamente os ditos subsídios rela­
tivamente aos cascos, quer esteja,m cheios, quer diminuídos, e 
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quer vasios, quando só devia ser á proporção do vinho ; que não 
é esta a mente, e espírito da, lei, pois que se não dá imposto em 
genero quo não existe, nem tão pouco compete a outro, que não 
seja, o Soberano, o direito de impor tributos • .A' vista do que re­
corriam os supplicantes a Sua Alteza Real, para que se dignasse 
tomar este objocto na, su:t alta consideração, ma,ndantlo dar as 
necessarias providcmcias ailm de se tirar este abuso, do qual, 
além da, perda dos vinhos, rccahem incalculaveis prejuízos aos 
supplicantes. 

Informou o Juiz da Alfandega que os supplicantes pretendem 
despacho na, Alfandega, das pipas de vinho vindas ele diiierent~s 
portos qne teem diminniç·ão na quantidade, com aquelle abati­
mento relativo aos reaes llireitos; ao que se não attende nesta 
Alfa,ndega, por ser pratica n,ntiga, e 1naltoravel a ec~eenção da 
Lei de 26 de Outubro de 1765 § 18, que vem no tomo 2° das 
novas Collecções das Leis patria,s. Este assumpto já foi llisputado 
e decidido por sentenç<t em pleito judicial no Juizo desta Alfan­
dega, com appelbr;ão para o da, Real Corôa, em observancht ela, 
mencionada lei que ató agora tem regulado, sem eontmrlicção 
alguma o despncho, deste genero, para os commorciantes portn­
guezes, a qne o:; inglozos so devem sujeit::lr em reverencia ás 
leis do Estado, para, não serem do melhor condição que os na­
cionaes, nem fazer a estes mais dnros os seus interesses commer­
ciaes. Em11rn, o despacho da Alfandega em pipas lle vinho, é 
pagar o direito por inteiro, quanto ao subsidio grande e pefpwno, 
e somente no~; ctous direitos de donativo e novo imposto, se lhes 
dá sempee abatimento, combinado com a quantidade manifestada 
ocularmente e por medid<t certa na Alfandega. Rio de Janeiro 
em 18 de Novembro de 1811. 

RESOLUÇÃO 

Hei por bem que se observe o mesmo que ató agora se tem 
praticado com a cobrança, dos direitos impostos nos vinhos pela 
entraJh nn Alf<mdega desta Capitania, emquanto não don outra 
providencia. E sou outrosim servido que o Conselho expeça as 
ordens necessarias ao Conselho da Fazenda estabeleeido em Por­
tu<?al, para que dalli se remettam copias authenticas de todos os 
avisos, consultas e decretos que sobre esta materia houve; bem 
como uma copia das taboatlas, de que se servia o medidor que foi 
creado para a avaliação das vasilhas, e os modelos das escalas 
que se adaptaram para este fim, com a explicação do modo de 
fazer uso das ditas taboadas e escalas, para, tu:lo me ser pre­
sente em consulta a quo novamente deve procedet> o mesmo 
Conselho. Palacio do Rio de Janeiro 13 de Fevereiro de 1812.­
Com a rubrica do Principe Regente. 
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N. 10.- BRAZlL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1812 

Crea o officio de Escrivão d1s l\feuigõcs da,s ses:narias desta, Côrte. 

Foi ouvida a Mesa do D2semlmrgo d.o Paço sobre o requeri­
mento ele Luiz Jose dos Santos em 'rue repres'3nt<:t a nrJcossidade 
da creação de um Escrivão para as medições das sesmarias desta 
Córte, e p8de a serventia do mesmo officio. 

Informou o Juiz da Coró<1 qne, apez}1r cht providencia dada no 
Alvará do 25 de Jrrneiro de 1809 para servir de Escrivão das 
Medições o Tabellião mais antigo, que mais desoccupa,lo se con­
siderasse, comtwlo as reiteradas representações do Juiz das Me­
dições provam muito hem não ter h<witlo E.;criviio prompto p~tra 
o referi, lo tim, por esL1rem os TalJellEtes muito emb::traç tclos com 
os trahn lhos dos seus o1licios; p:u•ec,~ndo-llle por isso que deve 
ser crea1lo aquelle o1rbio, e provUo nelle o supplictnte, que em 
outro tempo JJem serviu o officio de Es::rivão do Crime, e tem a 
necessaria in telligencia e a pti<.lão. 

Com esta informação conformou-se o Procur<1dor cb Real 
Coró<1 e Fazenda. 

Parcct) á Mosa o mesmo qnJ ao dito J\Iinistro informante, e ao 
Desembargador Procurador dn, Cot'ôt e Fazenda, com quem em 
tudo so conforma. Vossa Alteza. Real, porem, resolverá o que for 
servido. Rio em Mesa 6 de Fevereiro de 1812. 

RESOLUÇ:\0 

Como pJ,rece. Palacio do Rio de Janeit•o 13 de Fevereiro de 
1812.-Com a rubrica de Sua. Alteza Real. 

N. ll. - BRAZIL. -EM 14 DE FEVEREIRO DE 1812 

Sobre a contribuição a que ficam sujeitos os proprietarios de embarcagõas em 

beneficio da Santa Casa de :Vlisericordia da Bahia. 

Illm. e Exm. Sr.-Levei á augusta presença do Príncipe Regente 
Nosso Senhor a representação da, Mesa da Santa Casa da Miseri­

cordia des~a Cidade, que V. Ex. enviou com o officio n. 4 de 20 
de Janeiro passado, em que pede que os Senhorios e Caixas das 
embarcações e lanchas, que dahi sahirem para os portos dos Do­
mínios Portuguezes e das Nações alliadas, sejam obrigados a 
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contribuir para o seu Hospital de S. Christovão, com a quantia 
de 640 reis cada individuo de sua tripolação, descontados nas sol­
dadas que vencerem, ílcawlo a mesma casa obrigada a recebei-os 
estando enfermos, e prestar-lhos no dito Hospital o curativo e ali .. 
mento nccessario, a exemplo do que se pratica nesta Córte, e o 
mesmo Senhor mand<t remetter a v. Ex. a dita representação, 
para (1ue sendo ouviuos os Cn pltães, Proprietarios e Correspon­
dentes <los navios dessa praça, com a~sistencia do Provedor da 
Santa Casa e mais irmilos flella, f<:lçam aquelle ajusto e convenção 
que lhos convier, cujo termo remetterá V. Ex. a esta Secretaria 
de E:)tado, interromlo o seu parecer para Sua Alteza Rea,l resolver 
o quJ for ue seu real ~1geado; pois ainua que dos documentos, 
com quo instruíram a mpplicn, so mostro qne em outro tempo fez 
a Irmandade do Corpo Santo dessa mesma Cidade um njuste a 
este mesmo respeito com os Senhorios, Capitiles e Mestres uas 
embarcações, sondo Vice-Rei o Marquez uo Angeja, nilo chegou 
a ter efTeito por se nilo ter erigido o Hospital como se havia 
convencionado. 

Envio tamhem a Y. T~x. unm copi::~, da escriptura que a Santa 
Casa da :;\lisericordia desta Capital celoln'ou com os propriotarios 
e Capitiles das emLarcações desta Praça sobre este ol1jocto em 
1793 para que v. Ex. ílqne sabedor do que aqui se pratica. 

Deus guardo a V. Ex. - Palacio do l~io do Janeiro em 14 de 
Fovoroiro 1lo 1812.- Conde de Agnim·. -Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania da Hahhl. 

N. 12.- GUERRA.- E;-.r :3 DB :\lAnço DE 1812. 

DA providencias acerc;t ua disciplina elo Exercito do Brazil. 

Illm. e Exm. Sr.- Desojamlo Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente Nosso Senhor levar os seus oxercitos do Brazil a um 
maior gráo de disciplina, base principal da necessaria subor­
dinaçiio <lo que depenuem em grande parte a maior força uos 
Exorcitos, e as suas consequentes v:mtagons, como constante­
mentu tem mostrado em totlos os tempos a experienci<-t tbquellas 
nações quo mais attenção teem prestado a este primeiro or1jecto 
das leis e regulamentos militares, e presentemente o evidenciam 
os grandes o gloriosos feitos dos seus reaes exercitos de Portugal, 
que, rivalisando em disciplina com as melhores tropas da Europa, 
tem tão distinctamente merecido a benevolencia e particular 
contemplação do seu Soberano, o reconhecimento e gratidão da 
patria e da nação, a estima e affeição dos alliados, e a admi­
ração e respeito dos inimigos; sendo assàs reconhecido geral­
mente que pouco aproveita o valor, intrepidez e bravura do 
soldado, quando tão distinctas e relevantes qualidades não s ão 
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fortific;tdas e dirigidas pela mais exacta disciplina e regular 
subordinação : e portanto Su:1 A.ltez't R9al servido orderur 
que, emquanto se não organiS<"Lm as novcts or.lenanças que tem 
mandado formahsar para servir de regra in varia vel para o 
regimen elas suas tropas em geral, se observem interinamente 
nas do:; sens Estados elo Brazil as seguintes reaes disposições, 
que ora communico a V. Ex:. p:ti'ét as fazer pnlJlicar, expedindo 
as convenientes ordens a todos os Chefes do:; differentes Corpos 
debaixo do seu commando, para a stu estricta, e lítternl obser­
vancia, de que serão responsaveis; c vem a ser :-que sendo 
da paternal intenção de Sua Alteza Real fctcilitar os recursos 
de todos os seus fieis vassallos, não só nas requisições de graças 
e mercês, mas tambem na exposiçii'.o de queixas e gravames, sem 
que na pratica de tão justos e sauclaveis meios se introduza a 
confusão e falta de regularidade, que tão noc;iva e a boa disciplina 
e necessaria subordinação das tropas: determina o mesmo Au­
gusto Senhor, que daqui em diante todas:1s repre.:;entações que se 
dirigirem aos Coroneis dos Regimentos, hajam de ser feitas pelos 
Capitães das Companhias a que pertencerem os representantes; 
e as quo forem aos Genernes serão feitas pelos Coroneis; e que 
tanto estas como aquellas, quando forem dirigidas ao superior 
a quem pertence o seu conhecimento, vão munidas das precisas 
informações pal'a melhor conhecimento d~t justiça dos preten­
dentes, não se admittindo representação alguma que não seja 
feita na graduação de inferior ao sup2rior, sob pena de ser 
castigado no arbítrio de V. Ex. todo aquelle que praticar o 
contrario, á excepção das representações de queixas e gravames, 
porque nestes casos, não podendo ser das intenções de Sua 
Alteza Real autorizar a injustiça, quawlo ordena a subordi~ 
nação, permitte que esta qualidade de representações possa ser 
feita ao superior immediato aquelle contra quem se fórma a 
queixa, devendo comtudo o representante prevenir a este do 
objecto da repl'esentação, e Sua Alteza Real deixa ao arbítrio 
daqnelle a quem competir o seu conhecimento, o castigo da parte 
culpada, segundo as circumstancias do caso, não sendo daquelles 
que clevon1 chegar ao seu real conhecimento, e igualmente 
permitte ao O!ficial poder recorrer immecliatamente ao seu 
Coronel p1ra lhe communicar pessoalmente os motivos par­
ticulares e pessoaes que teve para formar a sua representação, 
a qual deverá comtudo seguir a ordem acima determinada. 

Como da escrupulosa escolha dos Otliciaes é que depende a 
perfeit:t composição do Exercito e a boa execução das reaes 
ordens, determina Sua Alteza Real que daqui em diante as 
propostas elos Chefes sejam feitas da maneira que foi prescripta 
pelas suas reaes ordens, e3perando o mesmo Augusto Senhor que 
os Chefes ctos Corpos, lembrados da honra de que se acham reves­
tidos, não prefiram à justiça dos individuas a quem pertence o 
accesso, p~ixões particulares, sob pena não só de incorrerem, 
quando pratiquem o contrario, no seu real deságrado, mas 
tambem de soffrerem o castigo que for de seu rea,l arbítrio: as 
propostas serão remettidas ao Inspector raspectivo, o qual, com 
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as suas observações, as enviará ao General da Capitania. para 
com a sua, approvação as fllzer chegar ao conhecimento de 
Sull Alteza Real pela Secretaria de Estado competente. 

Da mesma fórma quer Sua Alteza Real que daqui em diante 
sejam feitas as informaçõJS de conducta dos Otliciaes, Oillciaes 
Inferio1'es e Cadetes que os Chefes co.':ltumam dar, de cujas infor­
mações os mesmos Chefes remetterão nos princípios de Janeiro e 
Julho de cada anno um exemplar á Secretaria de Estado da Re­
partiçilo da Guerra, outro ao General da Capitania, e outro ao 
Inspector respectivo. 

Querendo Su:1 Alteza Real que os Regimentos do seu Exercito 
do Brazil estejam em todos os pontos de disciplina e arranjo no 
melhor pó possível, ordena que tmlos os Chefes tios Regimentos 
tenham impreterivelmente um livro em que notem circumstan­
ciaLlamente as faltas o castigos r1ne tiverem os Officiaes, Officiaes 
Inferiores e Cadetes dos setu Regimentos, assim como toda a 
acçilo distincta que fizerem, e pela, qual forem premiados, de­
vendo apresentar este livro no acto de Inspecçilo para ser con­
ferido com as informüçõe.:., afim de se formar por este meio um 
conhecimento mais exacto dn, qualidade dos referidos Officiaes, 
Oillcines Inferiores e Cadetes. 

Igualmente oruena Sua Altez[t Real a mais exacta e estricta 
observancia elo Alvar:t de declaração de 14 de Abril de 1764 rela~ 
tivamente ás revistas que os Thesoureiros Geraes ou seus com­
missarios devem passar aos Corpos ; e semelhantemente a clispo­
;:;ição dos Alvarás de 9 de Julho de 1763 e 14 do Abril de 1780 ; e 
'ecommencla a V. Ex. que assim o fclÇ<L praticar. 

Tendo Sua Alteza Real determinado pelo Decreto de 28 de 
Março de 1810, o methorlo que se deve praticar pelo quo respeita 
ús licenças, pr.)lli!Je que daqui em diante se permitiam licenças 
de fa:vor, ainda, que por Inotivo de molestia sejam, sem expressa 
determinação de Sua Alteza Real ; e quo a disposição do referido 
,lecreto se observe inalteravelmente a respeito das licenças para 
fundo de fardamento; e quando algum iudividuo que nilo esteja, 
ao caso de ser contemplado nellas, tiver necessidade absoluta de 
licença, em tal caso o Coronel o representará ao General, para 
lha conceder registada por aquelle tempo que elle julgar pro­
porcionado á necessidade do mesmo individuo. 

Tambem ordena Sua Alteza Real a mais exacta observancüt do 
r1ue se <:tcha disposto no Alvará de 12 de Março de 1810, e no De­
r:reto de 29 do dito mez e anno a respeito do fardamento da tro­
pa ; e prohibo que ao soldado se tire cousa algunm elo seu soldo a 
titulo de economias, não sendo aqnella quantia estabelecida para 
os ranchos, no quo espera que V. Ex. faça observar a mais activa 
vigilancia da parte dos Chefes dos Regimentos, para evitar que 
o soldado seja desfalcado daquelles vencimentos que Sua Altez:1 
Real lhe_ concede i o no caso que algum individuo, de qu_aJquer 
graduaçao quo seJa, esquecido dos deveres da honra, pratique o 
:-ontrario, ordena Sua Alteza Renl que lhe seja irremissivelmente 
1mpost t a pena do § 28 dos artigos ele guerra. 

Como os individuos da tropa em ge1'.1l devem ter um perfeito 
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conhecimento dos seus deveres, tanto nos corpos a·que pertencem, 
como em qunJquer serviço em que se achem fóra delles, determina 
Sua Alteza Real que V. Ex. passe ordem a todos os Governadores 
de Praças, Chefes dos Corpos e Commandantes de destacamentos 
para a mais estricta e pontual ohservancia de todas e cada uma 
das disposições estabelecidas nos §§ i), 9, 19, 20, 21 o 22 do regu­
lamento, relativo ao serviço das guarnições. 

Sendo os Corpos Milicianos neste Estado do Brazil os que for­
mam a maior força armada do Exercito, e convindo por isso ao 
real serviço que a sua rlisciplina sej<t <t mais uniforme possível 
com a d,t trop:t d.e linha, ordena Sua Alteza Real que V. Ex. faça 
observar nos Regimentos de Milicias d<t sua jurisdicção tudo 
quanto aqui se determina e for applicavel aos ditos Regimentos, 
encarregando os Chefes dos me:::;mos da mais exacta respon .. 
sabiliclacle pela sua execução. 

Finalmente ordena Smt Alteza Real, para melhor e mais exacto 
cumprimento de tudo o que tic:t determinado, que os Inspectores 
passem impreterivelmente uma inspecção cada anno aos Regi­
mentos dn sua competoncia, para a qual todos os Chefes estarão 
promptos no principio tlo mcz l1e Abril de cada anuo, em que 
devem c' mcçar as inspecções, por ücar ao arbítrio do mesmo 
Inspoctor principiar por ar1uello Reginwnto que lhe parecer, pe­
dindo primeiro licença ao Governador elas Armas ou da Capitania, 
con.Dwmc determina. o § 3° d:1s Ilhtrncçõos dos Inspectores; não 
podenrlo ser admissivel d.aqni r~m diante aos ditos Clwfes desculpa 
alguma de omissão sobre objectos do impecção. 

Aos Inspectores recornmencla. Sua Alteza Roal a mais circum­
spect:-l nHençtio em todos os objcctos r1ne pertencem ao seu co­
nhecimento, e mnito princ1pnlmente sobre a execução elas suas 
reaes orrlons a(jni especiticarlas; e como os Inspcctores nestes 
Estado:; tio Brazil são priva ti vos de cad:t. uma das Capitanias, e 
como tal's subordinarlos aos Govermulores dellas, ordewt Sua 
Alteza, Real qne os resultado3 das inspccções sejam remettidos 
nos mesmos Governarlores, para o,stes os fazerem subir á real 
presença pela Secretari<t rlo Estado comp0tente, e poderem com 
conhecime>nto de cansa executar ns determinações de Sua Alteza 
Real qne a semelhante respeito lhes forem dirigidas. 

Sua Alteza Real espera qne V. Ex. faça executar com a m:tior 
fidelid:1de tudo o que aqui se det.3rminn; e para que nenhuma 
autorirlarle, a quem compita oconh:;cimento desta real disposição, 
possa nllegilr ignorancia, ordena o mesmo i\,ugusto Senhor que 
V. Ex. remetta cópias exactas deste aviso a todos os Inspectores, 
Govern ;dores, Chefes e Commandantes dos Corpos da sua juris­
dicção, para sua devida intelligencia e execução. 

Deus guarde a V. Ex:.- Palacio do Rio de Janeiro em 3 de 
Março ele 1812.- Conde das Galvêas.- Sr. Marechal Governador 
das Armas da Côrte e Capitania do Rio de Janeiro. 

Deu-se conhecimento destas Instrucções aos Capitães Generaes 
e Governadores das Provincias em Circular de 4 do corrente mez. 

<AA:FI:Po.;Fl.:A:AP 
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N. 13.- GUERRA.- E:.\I 16 DE ~IARÇO DE 1812 

J\Ianch estabelecer como regra geral a formaliJa.de de se pedir licença ao 

General p~na ser citaclo <Jnll<juer Official milit:1r seu subordinado, 

lllm. o Exm. Sr.- Tcmlo levado á angn,ttt prosençil de Sua 
Alteza, Reü o Príncipe Regente No:-;so Senltot' a r·..;present<tção 
c1ne V. Ex. me diri.~·in em cl:tta, de 9 do conente mez sobre o 
acontecillo a respeito da, licença, pedicl<t ptH' Antonio Teixeira de 
Carv:llho pílr<t fazer cit:tr o S:trgento-:\1ór addido ao Estado 
Mnior do Exorc;to Jotqnim .Toso M:trtins, ficou Sua /dteza Real 
inteiraLlO de tudo qn;mto V. Ex. refere; e ainda que não tenha sido 
unm pratica constantemente segui·h e permanente, o requere­
rem-se previamente tttes licenç :s p~tr<t se citarc"m os milita.res 
comtnclo determintt Sua Alteza lt<?al que de or>ct om diante ílque 
osLtbolccida em regrct geral e:-JSét fot·m,dicl;tue, uevendo, portanto, 
procJdcr para (]Ue pm:;.;a ser citado r1ll<tlquor militar 't competente 
licenç<t do sen respectivo General, que será sempre determinada 
o particnlae pi.\l'it. nm só in1li viüuo e nunca geral e vaga para 
um num::Jro indeterminado o não ospeciiic:vlo; mas não :-)endo 
das rectas intcmçõos do Sua Altdzt l'{.eat, quando eshtbolece e de­
termin;t, a p~'a tica de semelilanto formalidade, que se impeça e 
retarde a livre itdministra~'ão da jnstiçtt e os recursos elos S8US 
fieis vassrtllos, recommenda e odena o mesmo Augusto Sonhor 
que a expedição de taes l:cenças, jámais seja retardada antes 
promptamente conforicbs logo que í'nr,;m requericlas aílm de qne 
dellas se n<lo sig<t. detrimento algnm para as partes. O que par­
ticipo a V. Ex. pam a sua dovid<t intelligencia. 

Deus gnarde a V. Ex:.- p,dacio do Rio de J:tneir'o em 16 de 
Março de 1812.-Conde das GalvíJfJ.s.- Sr. l\Iarquez de Vagos. 

N. 14.- BRAZIL.- PROVISÃO DO CON~ELIIO DA FAZE~DA DE 20 
DE l\IARÇO DE 1812 

proviclenc[as pal'[\. o re~lll"'r n.nd"''netlto do exp8dient8 da Alfnndegu do 
Rio d:J Janeiro, 

D. João por graça de Deus, Principe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Juiz e Ouvidor da Alfandega 
1lesta Côrte, que sendo presente em consulta de meu Conselho da 
Fazenda, a falta de observancia dos foraes e ordens que tenho 
dado para o bom regimen des:::;a Alfanlega, praticando-se muitos 
abusos pretextados com razões que nunca polerão descu1p::tr a 
falta de exacção que deve 11aver no cumprimento das minhas 
reaes ordens: querendo occorrer aos prejuízos que daqui resul­
tam á boa arrecadação dos meus reaes direitos, e bom despacho 
das partes, e pôr termo a tanta relaxação, fazendo renascer a 
ordem tão necessaria em todas as Cf\,Sas da administração, e con-

Decisões de i812 2 
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formando-me com o parecer do mesmo Conselho: sou ser v ido 
orJenar que, emquanto não dou a ess:t Alfamlega um foral arla­
ptad? ás . act.uaes. circum~tancias, façais pôr logo em pratica as 
proviClenctas mtermas ttbmxo declarada,s, nas quaes, partt melhor 
intellig-encitt vossa, vão apontados os capitulas dos forae;:;, de 
cuja prompta e littcral cxecuçlo depende a boa ordem do expe­
diente do3 negocias dessa Alfandega. 

ENTRADA DE NAVI03. 

Füreis executar as disposições geraes sobro a entrada dos na­
vios comprehendidos no Foral da Alfandega de Lisboa desde o 
capitulo 1° até 16 inclusivamente: e nesta conformidade, e em 
ampliação das sobreJitas disposições, publicareis por editaes, que 
prohibo a todo e qualquer navio que demandar a barra desta 
Cidade descarregar qualquer mercadoria na costa, ou dentro da 
barra, por qualquer motivo que os Mestres possam allegar, de­
baixo das penas comminada::: no dito foral, e devassareis a~mual­
mente, inquirindo testemunhas que saibam depor de semelhantes 
transgressões, para serem puni11o.') os delinquentes segundo a 
gravidade da culpa. Convindo ao bem do meu serviço que os na­
vios sejam €,'U:-trdadof! pelos Officiaes desta Alfandega, logo que 
surjam no porto da franqub, qne mandei marcar junto á Forta­
leza de Villegaignon: ordeno que tenhais sempre nesta Fortaleza 
um numero sufticiente de guardas dJstacados por seu turno, de­
baixo das ordens de um Guarda tlo Numero, filho da folha, que 
julgardes capaz desta incumbencia, p1ra ror elles serem distri­
buídos pelos navios e mais embarcações segundo a sua lotação; 
mettendo-os a bordo logo e immediatamente que os navios forem 
visitados pelos Officiaes da visita de saude: e por isso que estes 
Guardas se devem considerar em serviço, vencerão seus ordena­
dos pela folha respectiva, menos nos dias em que estiverem a 
bordo dos navios, nos quDes, segundo o actual regulamento, são 
pagos pelos Mestres. Estes Guardas terão as mesmas obrigações 
que exercitavam os Guardas de Belém; serão conservados a 
borllo dos navios de franquia, e farão subir para o ancoradouro 
da descarga os navios que vieeem com destino p1ra esta Côrte, 
ou que, na fóema do mesmo Foral, devet·em descarregar nessa 
Alfandega ; e não sahirão de bordo senão depois de rendidos por 
outros que o Guarda-Mór metter a bordo. 

E porque a boa guarda dos ilavios em descarga, além das ron~ 
das ordenadas ao Guard~"t-Mór, muito depende de estarem em 
ancoradouro separado: vos ordeno que marqueis ancoradouros 
para navios á descarga, para os que estiverem descarregados, e 
para os que estiverem á carga, incumbindo ao Guarda-Mór que 
viO'ie muito na observancia desta separaçào, obrigando aos Mes­
tr~s que tomem o ancoradom·o que lhes está destinado, não 
consentindo que lancem os lDstros dos seus navios nestes ancora­
douros, que devem estar limpos e com fundo sufficiente para 
commodidade e segurança dos mesmos navios. Os Mestres dos 



c 
)/ 

DECISÕES 19 

navios, logo que fundearem no ancoradouro da descarga, são 
obrigados a vir dar a entrada na Alf,mdega ~1a fórma ortienada 
no capitulo 15 do mesmo Foral, e no Alvara de 20 de Junho de 
1811. N<t conformidade do capitulo 16, tomareis vós com os 
Oificiaes da Mesa Gra,ntle a sobredida entrada, guardando em 
tudo impreterivelmente a fórma e ordem declarada no mesmo 
capitulo e alvará, h<Lvenrlo por muito mao serviço meu, per­
mittireis que se tomem est<lS entradas por pesso~t incompetente 
e fóra da Alfandega, as declarações que fizerem os Mestres de 
mercadorias, que entrando na Aiütndega se hão de despachar por 
baldeaçilo, as fareis descrever em livro separado para melhor 
ordem do seu despacho. 

DESCARGA. 

Para prevenir extravios nesta arrecadação, e facilitar mais o 
conhecimento delles : ordenareis ao Guarda-Mór que forme uma 
matricula de todos os barcos, admittindo a ella todos os que se 
quizerem empregar neste serviço, numerando-o.:; e tomando os 
nomes Lle seus donos, Arrais e tripolação,do Caes em que costumam 
ancorar, e declarando-lhes, que no caso de falta de algum volume 
recebido a seu bordo, par;\ ser conduzido á Alfandeg:1o, hão de 
responder todos por ella; o numero do barco e o nome do Arrais 
e tripolação serão sempre declarados no bilhete da sua nomeação 
para a descarga, e será livre ás partes escolherem o bctrco que 
mais lhes convier para fazer a descarga das mercadorias quelhes 
pertencem. Na descarga dos navios fareis guardar escrupulosa­
mente a ordem prescripta nos capítulos 17 e 18 do mesmo Foral, 
e não consentil'eis que se façn, de outra sorte, conforme tenho 
ordenado no Capitulo 21. Na falta de Escrivães de Descarga, 
nomeareis sempre para f~:tzer as suas vezes Guardas do Numero, 
capazes par<t irem a bordo conduzir as mercadorias, como deter­
mino no Foral; tendo precedido a remessa que deveis fazer ao 
Guarda-Mór da relação da carga no navio e registro della no 
livro proprio do Escrivão da Descarga, e a apresentação pelo 
Mestre do navio, do recibo ao Deposito da polvora, se a houver. 
Ordenareis que os Guardas de lJordo e o Guarda conductor, façam 
relações exactas das merccldorias que sabem dos navios, e que 
todos as assignem, servindo ellas para os Guardas de bordo for­
malisarem depois uma folha geral de descarga que apresentarão 
ao Guarda-Mór, e a do Guarda conductor lhe servira de guia 
para por olla dar conta dos volumes que recebeu, e que acompa­
nhou, como est<tva obrigado. Dareis ordem para que as primeiras 
barcadas de descarga sejam sempre de volumes e miudezas que 
pelo seu tamanho são de mais facil extra vi o ; que se não recebam 
no mesmo barco mercadorias de Estiva juntamente com as que 
hão de ser recolhidas nos armazens da Alfandega, e que o 
Guarda-Mór regule de maneira a descarga dos navios, que não 
succeda,cl)mo acontece actualmente, 1icarem de noite mercadorias 
na ponte e nos barcos de conducção, contra o disposto no mesmo 
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Foml. E outrosim, oruen::treis, que começada, a, descarga de qual~ 
quer navio, não seja ella interrompida, por motivo algum. Cas­
tigarei.;, conforme a qualidade ela, culpa, o Guardc"t e o Arrais do 
barco que nito vier em direitura do bordo para a ponte da Alfan­
dega, onde devem desc~trregar os volumes que conuuzem. O Es­
crivito ela Descarga fará alli a conferencia ordenada no Foral ; 
e, na conformidade do disposto no capitulo 25, os fará recolher 
aos armazens depois do postas as co1ltra-marcas Jo navio, pelos 
dons Gw1rdas, que devoreis pa,ra este fim n0moar para esLtrem 
aos mezes de guarda na, mesma, ponte, e responderem pelos ex­
travios qno alli houver; conferindo os volumes com a relação, 
iicarão clcsonor;tdos o Guarda conductor, o Arrais e tripolação 
do barco; o havendo falta rosponderrro todos por elb, dando-vos 
disso p<1rto o mesmo Escrivão com as diligencias que houver feito, 
pm',~ prüceclerdos como o crrso exigir. 

Estas mesmas diligencias 1Jraticará o dito Escrivão com os 
volumes quo chegarem arroml,aclos, para, provado o dolo no 
arrombamento ou falta de mercadoria, responderem, ou o Mestre 
<lo n;wio, sondo o arromb<1mento feito a bordo, ou o Guarua 
concluctor e o Arrais do barco, sendo c1mmr~ttido nelle o mesmo 
arromlJar:-tento. 

O mesmo Escrivão fará logo conduzir o.5 ditos volumes á Mesa 
do Despacho a que pertencerem, e feitos os precisos exames se 
guardarão em casa separada, ate que seu dono requeira o seu 
despacho. N11 clescarga de merca<lorias de Estiva, fareis guardar 
a mesnn ordem acima prescripta, tendo toda a vigilancia em 
que se nito despachem por aquella ?Ilesa generos que não estão desi~ 
gnados nrt. relação que baixou com o decreto ela sua creação, de 
12 de Abril de 1810, e vigiando outrosim se os 01ficiaes são fieis 
na declaração da, qtw.lidade dos gt:meros, ou mesmo se são en­
ganados, mandando, quando vos parecJr, um Official assistir á 
descarga desses generos nos armazens em que forem recolhidos, 
com ordem de os apprehender qnando não conferirem com as 
amostras pelas quaes foram despachados. 

Dareis descarga às embarcações costeiras com preferencia a 
todas, ordenando que ellas se façam promptamente para que 
fiquem desembaraçadas no preciso termo de tres dias, como tenho 
ordenado pelo Alvará de 3 de Fevereiro de 1810; com a mesma 
promptidão mandareis fc.tzer nestas embaraçações a avaliação dos 
generos que pagam direitos por ella, levando o Feitor os Peritos 
neces~arios, fazendo termo assignado por todos e pelo Mestre, 
e extrahindo depois o bilhete que será apresentado ao Escrivão 
da Mesa Grande para a satisfação dos direitos. Quando e Feitor 
não concordar com os Peritos, que devem ser homens praticos no 
calculo da arqueação das embarcaçõ2s, ou o Mestre impugnar a 
avaliaç1o, chamareis perante vós os donos das mercadorias, 
para declararem, debaixo de juramento, a qualidade e quanti­
dade da carga que a cada um pertence, e segundo esta de­
'Claração se fazer o arbitramento dos direitos. E porque estas 
embarcações podem ser facilmente empregadas em extravio de 
mercadorias recebidas fora da barra, ordenareis que haja nessa 
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Alf<.tnrlega sondas de ferro, para com ellas os Feitores, no acto 
das avaliações, so:uLtrem e appt'ehenderem os volumes que 
acharem escondidos dd)aixo clit ca,rga, conduúndo-os à mesma 
Alfandega, e procedereis a esse respeito, na conformid<tde das 
minhas ordens, e contra o Mestre tla embarcação, segundo se 
pro~at' a gravi1l~clo da ct.llpa. Sonrlo muito contra ~ bott arreca­
daçao a confusao em que se acham a,s morcadorws dentro da 
Alfandoga, e ainda poior a que se faz nos armazens 1le fórr:, que 
por ora, se devem toler;1r pela pouc<t capacidade da casa dessa 
AlfnnLlega ; vos ordeno quo, sem perda de t:3mpo, aproveit<tndo 
touas as casas que houver c a dos leilões particuh1i'os, que 
prohibo continuem llaqui em diante, form<treis os arm:tzens que 
forem possíveis, pflrtt nelles s 3 recolherem todos os volumes que 
entra,m ness<t Alfnndo '.c·a. Para ea11a nm destes :.1Tim1zcns 
nomeareis nm Guarda elo Numero, de probid;1de e ea,paeirlacle, 
p~W<t Fiel delle, o qual terú nm livro em fórma, para !wlle 
lançar a entr<l(ht de todos cs Yolumcs com as sut1s mnrcns e 
contra,-ma,rcas, nomo (lo n:lvio, c o dia, mez e anno tb entrarht, 
lançawlo igualmente a su<t sahida com as mosm~•s <lecl:n·:,ç·nos e 
com a, elo nome do Despnclmnte, o (jHttl assignnrú tamlH>.m a 
vorlJa d<t S<thida 110 mesmo livro. Este Guarda eniclarà na guarda 
e boa. areumnçilo dos volumes, e, tenclo a, chave do m·nnzem, 
respomlerú pelo extravio que nelle houyer, juntamcmto com o 
Porteiro cb Alfandegn, segundo é obrigado pelo onus imposto 
ao seu oíllcio. Dards estas me::>nms providencias para, os arnmzens 
de fóra, ordenando que tenham uma, só porta, com dtws chaves, 
das qnae.:; uma, terá o Guanla Fiel, e a outra o Olficial a r1nem 
a, eon1i:1r0is aos mezos p:1r.\ o il· :tln·ir, e se conservar ;ÜJerto como 
os de <lentro d<t Alfa,ndega, em todo o tempo que durar o seu 
desp;~cho. A recepção elos volumes nc:st1JS arnnzons se f1rit pela, 
mesm:1 ordem estnboleci1la par:t a, ponte d::t Alf mdega. O Fic·l fnrà 
a, confereneia dos volume-; pela relação 1lo Gu:trch da conducçito, 
e se nssignarà nella pam provar o r0cebimento, not<l,nrlo as 
faltas CJne houver, para o Eserh'fio rLt Desca,rga, tendo-a, roeobido, 
procorler como lhe ficct orcL:nado. 

VISITA DAS E:\II3ARCAÇÕES DEPOI:) DE DESCARREGADAS. 

Sobre esta, materia gu<.tr1lareis o üueis gu:wrl:tr a fi)rma e 
ordem preseripta no citado Fora,!, nos capítulos 22, 23 e 24, com 
deelaração tle que nas apprel10nsões se observe a, pratic:t (•sta­
belecicht pelas leis posteriores do Foral; e quo o Guarda-}fór, 
logo que a emba,rcaçã.o for de.;;embaraçacb, notificará o Mestre 
della para, quo va ancorar no ancorctdouro que lhe competir 
segundo o seu destino. 

DESPACHO DAS :\IERCADORIAS ItECOLHIDAS NOS AR!\IAZENS DE 
DENTRO OU DE FORA DA ALFANDEGA, E SAHIDA PELA POltTA 
DA 1\IESl\IA ALFANDEFA. 

Regulados os armazens como acima fica dito, não poderá sahir 
delles volume algum sem ordem vossa, intimada ao Fiel por 
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Official competente, o qual conduzirA à Mesa da Abertura o 
volume ou volumes comprehendidos na ordem, ficando primeiro 
lançados no livro do Fiel, assignando a verba da sahida o sobre­
dito Otllcial e o Despachante; guardando-se esta mesma fórma 
e ordem na sahida das mercadorias recolhidas nos armazens 
de fóra. 

E na abertura dos volumes Ltreis cumprir muito exactamente 
as disposições dos capítulos ~~3 e 34 do mesmo Fora!, não consen­
tindo vós que mais se pratique o abuso de se fazer esta abertura 
fóra das Mesas a que compete, sem ordem vossa, e assistencit" dos 
Feitores, em contravenção manifesta dos citados capítulos, cuja 
sancção penal fareis executar, logo que se verifique esta trans­
gressão. As mercadorias que se acharem escondidas no acto da 
abertura s0 perderão na conformidade do Capilo 35, procedendo-se 
como acima fica dito; as que se acha!'em avariadas serão exami­
nadas com muita attenção por mais um Feitor, part" que não 
succeda, como tem acontecido, darem-se por avariadas merca­
dorias o fardos inteiros que continham poucas peças avariadas. 
Estes Feitores calcularão o abatimento de direitos pela qualidade 
da avaria, e assim o declararão no bilhete pam o despacho. 
Tanto nestes bilhetes, como nos outros que devem passar aos 
ditos Feitores da abertura e aos Officiaos da Mes::t da Balança, 
fareis observar tudo o que se ncha disposto nos capítulos :37 e 38, 
emend.ando vós o abuso de declararem os ditos Olficiaes nos bilhe­
tes a avaliação das mercadorias, que lhes não compete, mas é ela 
vossa obrigação e dos Oificiaes da ?\Iesa Grande. A sobredita 
avaliação se f'ara na conformidade elo Capitulo 39 do mesmo Foral, 
sendo ouvido para ella, e na falta de mais Escrivães, o Admi­
nistrador dessa Alfandega, para cujo fim, e para outros abaixo 
declarados, terá assento na Me.sa Grande. Quando se tratar da 
avaliação de mercadorias que não estão especific.:ulas na pauta, 
vós regulareis pelo citado capitulo, e pela disposição do art. 16 
do Tratado de commercio ultimamente concluido entre esta 
Corôa e a da Gram-Bretanha. 

Deveis porem ficar na intelligench ch~ que pelo sobredito Tra­
tado não houve reducção de valor nas mercadorias, mas sómente 
dos direitos de 24 a 15 °,'o, e que segundo este principio, para 
ser justa a sobredita avnliação, devereis classitlcar as merca­
dorias lnglezas em generos que ha mais de dous seculos entram 
nas minhas Alfandegas, e outros que nellas não entravam 
segundo as minhas leis; nos primeiros se fará a avaliação pelas 
pautas existentes tanto dessa AlfandCJga como das Alfandegas 
de Lisboa e Porto ; e nos segundos procedereis na conformidade 
do art. lG do sobredito Tratado, recahindo sómente sobre taes 
generos a expressão do Tratado, de generos que não estão na 
pauta, para f:le fazer a avaliação na fórma estabelecida no re­
ferido artigo. 

Segundo as sobreditas pautas vos regulareis tambem tanto nas 
mercadorias importadas por outras Nações para o pagamento de 
24 °/0 de direitos, segundo a Carta Régia de 28 de Janeiro qe 
1808, como nas mercadorias importadas em navios Portuguezes 
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e por conta dos meus vassallos, pnm gozarem do beneficio da 
red ucção de direi tos de 24 a 15 o f o na conformidade do Decreto 
de 18 de Outubro de 1810. Sobre ns fazendas da Asia procurareis 
estabelecer o methoclo (las arremfltações, praticado na Casa da 
Indin, ele Lisboa, pela vantagem que tem de por elle se aproxi­
maN~m os direitos ao valor das fazemlas, e segundo a pn,uta 
daqnella, casa, vos regulareis para o despacho das mesmas fa­
zendas em tudo que não estiver declarado na pauta dessa Alfan­
dega do anno de 1800, c bto emqnanto não mando proceder á 
formaçfio de nova, pauta mais ampla, bem entendida e melhor 
calculada. No calculo das avaliações ad valorem, devereis fazer 
ent!'ar, além do valor jurado da mercadoria no llaiz donde vem 
as despezns de direitos, fretes e seguros; por isso que calcu­
lando o negociante assim para fazer a venda dns mesmns mer­
cadorias, ficaria mui lesada <1, minh<t Fazenda, se elle pngasse os 
direitos sómente pelo valor da mercadoria no logar da, sua ox­
trncção. Nos capítulos 40, 41, 42, 43 e 4G tlo citado Foral, se acha 
regulado tod'-) o expediente d<t Mesa Grande ; assim o fareis 
cumprir com toda a exacç[o, fazendo- se a, conferencia dos Lilhe­
tes todos os di:1s, sendo pos::;ivel, e impreterivelmente de 15 em 
15 dias, por meio do relações enviadas por cacl<t uma das l\lesas :\ 
Mes<t Grande, servindo ele conferente dellas o das addições lan­
çacl<ls nos lJilhetes o dito Administrallor, o qual terá a seu c:1rgo 
recolher todos 0:5 bilhetes de tlespacho, para no fim de cada mez 
os apresentar na 1\iesa, c:onferidos com as ditas relações e receita, 
e depois serem rnsgatlos. Na sahida das mercadorias pela porta 
da Alfandega, fareis guardar o que se acha disposto pelo Foral 
no c 1 pitulo 44. E na falta de feitores proprios para :t confereuci<t 
na solJredita porta, poreis alli (lons Otiiciaos os mai3 capazes, 
escolhendo-os com escru pulo, e tendo toda a vigilancia em que 
bem e fielmente cumpram as suas obrigações, dependendo muito 
desta fiscalisação exacb e rigorosa a boa arrecadação dos meus 
reaes direitos; fazendo-se npprehensão, na fórma do capitulo 45, 
tle todas as merca1lorias que os ditos OHiciaes acharem de mais 
ou differentes dns despach::tdas pelos bilhetes do despacho. O 
Porteiro da dita porta, pela, obrignção que tem de não deixar 
s~h:r mercadorias algumas sem os competentes despachos, ser­
VIra tamllem de conferente nesta porta para quo, augmen­
Ltndo-se assim a fiscalisr.ção acima diht, se evite o extravio que 
por dolo ou imperícia, e até por não saber ler a,lgum dos Guardns 
conferentes, se tem commettido algumas vezes na, sobredita porta. 

FIANÇAS. 

Não admittireis fianças ao pagamento dos meus reaes direitos, 
e observareis a, praticm dos assig·nantes da Alfandega, como se 
achava estabelecido nas Alfanclegas de Lisbon, ordenando que os 
assignmltes que quizerem ser admittidos daqui em diante, se 
habilitem perante o Conselho da Fazenda,, n<t fórma d<t lei e da 
pra,tica, e pelo mesmo Conselho me dareis conta elo numero de 
assignantes que lm actualmente, e das fianças que deram para, 
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serem admittidos. E pelo qne pertence às outras fianças que 
tomam na Alfaudega, vos ordeno que haja para ellas livro sepa~ 
rado, para que não fiquem em papeis solto~, conformando-vos a 
este respeito inteiramente com a disposição do capitulo 120 do 
sobredito Fora!. 

EMBARGOS. 

Observareis sobre esta ma teria o que se acha disrosto pelo 
Foral no capitulo 128, não admittindo embargos em mercadorias 
dentro dessa Alfandega senão nos casos declarados no mesmo 
capitulo. 

DEl\IORA DAS MERCADORIAS NA ALFANDEGA. 

Havendo regulado esta materia pelo Alvará de 18 de Novem­
bro de 1803, vos ordeno quo executeis não só pelas razões nelle 
expendidas, como pela falta de espaço que ha nessa Alfandega, 
para nella se demorarem mercadorias, as quaes, passado o anno 
da sua entrada, sendo seccas, o os sois mozes sendo generos mo­
lhados, procedereis na sua vencia pela fórma ordenada no sobre· 
dito Alvará. 

CASA DA ALFANDEGA. 

Emquanto não dou, como me prop0nho, proviLlencias para 
melhorar essa casa, afim de que tenha capacidade suiflciente e 
proporciooaJa ao accrescimo das mercadorias que nella entram 
actualmento ; vos ordeno que destineis mesa separada para o 
Thesoureiro dessa Alt'andega defronte da l\Iesa Grande, por isso 
que convém que olle fhça o rccelJimento dos direitos sem confu­
são, e qno esteja em proximicl,ute que possa responder as cluvi­
das que occorrorem n::t .Mesa Grande. 

Igualmente de'-ltinareis mesa para o Escrivão da Descarga, na 
qual tambem deve ter assento o Gunrda-l\Iór; e tanto esta 
como as outras dessa Alfandega as collocareis melhor do que 
estão actnalmente, dando-lhes lagares conveniente.;; e propor­
cionados ao trabalho do expediente encarregado aos seus res­
pectivos Olficiaes. 

Da mesma sorte destinareis casa propria para o sello, pro­
curando que seja a mais proxima possível á Casa do despacho, 
para, se evitarem extravios faceis de pwticar na razão da dis­
tancia po1· quo hão de passar as mercadorias. Mandareis imme­
diatamente reunir em uma só as duns pontes da Alfandega, 
fazendo trancar uma das portas della, conservando só uma que 
estará fechada no tempo do despacho, e que servirá somente 
para por olla sahirem os Officiaes que ficarem na ponte depois de 
findo o despacho, para recolherem os volumes que restarem e 
que nella não devem ficar de noite, como acima fica ordenado. 
Esta porta terá duas chaves, das quaes uma terá o Guarda do 
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l\Iez, Fiel da ponte, e outra o omcial a quem a confiareis. Ordeno 
que a 11orta da Alümdoga tenha duas chaves, uma quo terá o 
Escrivão da Mesa Grande, o outra o Porteiro da, Alfamlog·a, e só 
no caso do impedimento de molostia poderão ser confiadas a 
outros Otnciaes. A di t<t porta se a 1Jriri1 no verão ás soto horas 
da manhã e no inverno ús oito, o se fechará depois do fitHlo o 
despacho, qne durará até as duas horas da, tar(1o no verão, e até 
as tres no inverno. Antes de se concluir o de.~pacho mandareis 
fechar tOLlos os armnzcns e casas da Alf,mdcga, cuja;.; ehaves 
serão recolhidas em um cofre, elo qual terft a ell:wo o Escrivão 
da l\Icsa Grande. Cltimameuto vi,é.;iareis muito cscrnpulosamonto 
em que todos os Officiaes dessa Alfanclcga cumpram com <lS obri­
gações dos seus officios, c para isso encarregareis ao Adminis­
trador da Alfamlega do indog<n' o vigi[lr sollre os ditos OJTicincs, 
e tmnlJcm na boa guarda da:; mercadorias o na legalitlaclc da :-;ua 
sahida da, Alfandega, para qne, dando-vos conta do tndo, pr•ssais 
proceder com conlwcimcnto de cansa na fôrma ordenada uo Foral, 
emencl:;ndo os a1msos qne encontrardes a este respeito. O Prin­
cipc) Hogento Nosso Sor,llor o m0nc1ou pelos Ministros abaixo 
nssignndos do sou Consr>lho o do de sua Real F:ozcmdn. Grncbno 
Leopoldino dos Santos Pereira a f(~z no Rio de Janeiro aos 20 (le 
Março de 1812. Joaquim Jose de Souza Loba to a foz oscrevor.­
Visconde de Condeio:a.- Antonio Jo;;c da França e Horta. 

N. 15. - GUERRA. - E~r 13 DE ABRIL DE 1812 

Dá novo uniforme ao Tiegin'''IÜo ,]e Caç:t<lni'eS de Hr'nri<lucs r1<'SL>1 C•ll't<' e mais 

Companhias <lo mesmo Coqw (le f,Íl'a da Ci<la<le. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sua Alteza Real o 
Príncipe Regente Nosso Sen1JOr a conveniencia e uniformidade 
que resultaria de que o Regimento de Caçndores de Henriquos da 
Corte e mais Componllias 1lo mesmo Corpo ele fór<l dn Cirlarle, 
usassPm de gravatas do cor preta om lognr das encarnadns qu8 
actunlmente vestem o ele nns jalecos aznes semelhantes ::1os dos 
figurinosjuntos para o sorviç·o ordirario como nnifol'me pocpwno, 
conservando-se as fardas lJrancas para os dias de gramle parada 
afim de maior aceio: foi o mesmo Senhor servido approv;tr este 
plano e ordena r quo so remettcssem a, V. Ex. os me:'mos 
figurinos ou modelos qne devem sor postos em pratica expedindo 
V. Ex. para o dito fim as convenientes ordens. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 1:1 (le 
Abril do 1812.- Conde das Galvêas.- Sr. Marqnez de Vagos. 
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N. IG.-BRAZIL.-El\I 12 DE l\IAIO DE 1812 

::\Iand:t cess:u· a exploração por conta da Heal Fazenda das lavras de ouro da 

Capitania do Rio Gr:cnde de S. Perlro do Sul. 

O Conde de Aguiar do Conselho de Estn.do, Ministro Assistente 
ao Despacho do Gabinete,' Presidente do Real Erario e nelle Lugar 
Tenente imrnediato á Real Pe.ssoa. Faço saber à Junta da 
Administração e Arrecadação da Real Fazenda da Capitania, do Rio 
Gramle de S. Pedro do Sul, que sendo presente ao Príncipe 
Regente Nosso Senhor, o pouco fructo que se tem tirado das ex­
plorações mandadas fazer nesslt Capitania, dos terrenos indicados 
por muito abundantes de ouro, apezar dus diligencias pratil~adas 
peloa Directores encarregados deste trabalho, não correspondenclo 
o resultado de suas fadigas e diligencias á~ grandes despezas até 
o p1'esente feitas : constando na augusta presença do mesmo 
Senhor, que, sem grande despeza o traualho de longo tempo, se 
não lJóde conseguir, como dizem os Directores em seu o1ficio de 
31 de Dezembro do anno passado, o trazer agua aos logares onde 
ha esperança de algum lucro, havendo além disso o inconve­
niente de não serem altas as ditas aguas, a ponto de cobrirem o 
terreno que convem lavrar, sondo conveniente suspender-se a 
sobredita exploração pelo desengano que já deve haver da fan­
tastica riqueza que se indicnva dos terrenos dessa. Capitania, afim 
de cessar a grnnde despezn que com ella f'1lz a Renl Fazenda, e 
atalhar-se a continuaçi'to tlo seu progresso : foi o mesmo Senhor 
servido determinnr, que se dê por t1ndn a, sobreclitil exploração, e 
cesse n lavra do ouro nessa Capitania por conta da Real Fazenda, 
remettendo a mesmn, Junta a, este Real Erario todo o ouro que se 
tiver extrahiclo, e fazendo retirar os Directore.s mineiros e mais 
empregados depois de entregarem nos nrmazens reaes dessa 
Capitania, todas as ferramentas e trem pertencente á Real Fa­
zenda. O que a mesma Junta assim terá entendiclo e executara 
como nesta se lhe ordena. Joito José de Brito Gomes a fez no Rio 
de .Janeiro em 12 de Maio de 1812. Antonio Mariano ele Azevedo 
a fez escrever.- Conde de r1guim·. 

N. 17.- BRAZIL.- El\I 23 DE MAIO DE 1812 

Crêa uma companhia de pretos trabalhadores para o serviço da Alfantlega da 
Capitania de Pel·namhuco, 

O Conde ele Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho de Gnbinete, Presidente do Real Ernrio e nelle 
Lugar Tenente immediato á Real Pessoa. Faço saber á Junta da 
Renl Fazenda da Capitania de Perrmmbuco que, sendo presente 
ao Príncipe Regente Nosso Senhor a sua conta, com data. ele 12 de 
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Agosto de 1809, em qne representou a necessidade, reconhecida 
pelo Juiz e Administradcr (la Alfandega, do estabelecimento de 
uma Companhia de pretos trabalhadores, debaixo da direcção de 
um Capataz branco, pedindo a approvação do regimento que a 
Mesa, da Inspecção, depois tle ouvir o Corpo do Commercio, havia 
feito para servir de governo ao dito estabelecimento: foi Sua 
Altez;l Rertl servido, tendo procedido ás informações necessarias, 
confirmar o mesmo regimento qne incluso se remette por copia, 
assignada pelo Contador Geral respectivo, sendo Capataz o nego­
ciante Joaquim José de 1Iirmula, que foi nomeado pela clitrt I\Tesa, 
emquanto bem cumprir com as suas obrigações. O que se parti­
cipa a essa Junta par;1 que assim o tenha entendido o faça exe­
cutar sem duvida ou embaraço algum. D~·onisio Jose de Almeida 
a fez no Rio de Janeiro em 23 de Maio de 1812.- Francisco de 
Pünla CalJral de Mello a fez escrever.- Conde de Ag-uim·. 

Regulamento do Capataz da Comp3,nhia de pretos trab'IJhadores. 
pRra receber, arrumar, abrir, sellar e deitar fóra os volumes 
de mercadorias da Alfandega da praça de Pernambuco 

L o O commerciante Joaquim José de Miranda, será o Capataz· 
destn, Compa11hia, por achar-se approvado pelo Corpo do Com~ 
mercio e Mesa da Iuspecção, pela sua probidade, abonação, zelo 
e actividade, e por ser olle que se offerece organizar e estabe­
lecer a Companhia, comprando os necessarios escravos para o 
seu expediente. 

2. 0 Posto que a serventia deste e semelhantes empregos, se­
gundo a nossa leg·islação, não seja de natureza proprietaria, nem 
ainda vib licia, porém triennal e amovi vel, com tudo, o referido 
Joaquim José de Miranda exercerá este emprego vitaliciamente, 
por ser elle que, a custa de sut fazenda,, compra a escmvatura 
necessaria para formatura e organisação da mesma Companhia. 

3. o Quancio, pela morte, ou por qualquer impedimento legal 
e juridico, vagar o logar de Capataz perpetuo ou interinamente, 
ficará pertencendo a sua nomeação a Mesa da Inspecção, que 
nesta praça é o tribunal que dirige o commercio, gua,rdadadas as. 
formalidades a respeito elos demais officiacs que a Mesa, nomeia, 
indo buscar a sua approvação e titulo na Junta da Real Fazenda~ 
senrlo, porém, feita a nomeação da, classe dos negociantes, e em 
pessoa que reuna os necessarios requisitos para bew desempenhar 
as obrigaçõe.~ deste logar. 

4. o A Companhia será composta de 12 praças effectivas, 
cujo numero conservará o Capataz sempre completo, o havendo 
maior concurso de partes, será obrigado a accrescentar o numero 
ordinario dos trabaJhadores proporcionalmente, pura que nunca 
haja falta no prompto expediente do despacho. 

5. 0 Será obrigado o Capataz a ter prompta a Companhia dos 
trabalhadores á porta da. Alfandega todos os dias que não forem 
feriados, á hora que elht se costuma abrir, para fazerem todo o 
trabalho que for a bem cornmum do commercio, fazendo arrumar 
e separar a carga ele cada. um dos navios, e acabada a descarga, 
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as marcas elo calla um (los lotes, promovendo assim a fa~iliclade 
do despacho dos volumes das mercadorias dos diversos despa­
chantes, tendo a Alfandega para isso capacid<1de. 

6. o O Capataz deve estar sempre prompto na Alfandega para 
dar expediente aos donos das partidas de fazendas que se preten­
derem despJchar, repartindo a sua g·e1lte com igualdade propor­
cionada, para que se não queixem uns das preferencias dos 
outros, e achando-se as partes legitimamente queixosas, o farão 
saber á Mesa, que lhes dará logo a necessaria, providencia. 

7. o Todas as vezes que o Capataz não der prompto expediente 
às p11rtes no clesp:tcho de suas fazonr1as, ficará livre a cada uma 
dellas o poder fazel-o, levando proto:s de fór<1 a quem paguem, 
havendo o excesso da despeza, que mais fizerem, do dito capataz, 
que a p8gnrá incontinente, e emqnanto o não fizer, não exercerá 
seu dito officio. 

8. 0 Não deitará o Capataz fazendas fóra cb Alfandegn. em dia 
chuvoso, p(lra que se não (lamnifiquem, e praticando o contrario, 
ficará responsavel ao d;u1mo qno ellas receberem ; e por evitar 
as duvidas que daqui se podem originar, por ser a chuva contin­
gente, e vir muitas vezes qwmrlo se não espera, o CapaJaz não 
deitarú p:wa fóra da Alf;mdega, som que seja a requerimento das 
partes interessallas. 

9. o O Capataz será obrigado a recolher, arrumar, abrir, sellar 
e deitur fóra ela porta da Alfnndega todas as mercadorias que 
nella entrarem, pagando-lhe os donos das mesmas, por todo este 
tr:ümJho, 80 réis por volume; pelos da casa elas miudezas, e que 
sahirem despachados pelas nsad<~s rol:tções, 40 réis ; o pelo quin­
tal do chumbo, ferro e outros generos desta natureza, igual 
quantia de 40 réis. 

lO. Será igualmente obrigado o Ca11ataz por si, seus bons e 
fiadores, que deverá prestar por termo na Mesa da lnspecção, a 
pagar todos os damnos e faltns que soffrerem as merc;1dorias, 
depois que forem descriptas e assentadas, provenientes do falta 
de zelo ela Companhia, sem que sej(t responstwel por casos for­
tuitos, e que dependem de força maior, como incendio e seme­
lhantes. 

11. Como o serviço que o Capataz h:~, de ützer e sua compa­
nhia, 6 dentro da Alfanrlega, dove por isso estar subordinado ao 
Juiz da mes· t:a, no que for conveniente á boa. ordem, economia e 
execução do seu officio, para que tudo se faça em boa, harmonia e 
utilidade do commercio. 

12. As duvidas que houverem entre o Capataz e partes sobre 
a fôrma de executar aquelle os seus deveres dentro da Alfan­
dega, serão decididos pelo dito Juiz, e em sua ausencia, pelo 
Administrador da mesma, o que se guardará por ser assim con­
veniente ao prompto expediente do despacho ; aquellas, porém, 
que respeitarem a quaesquer outros objectos, serão decididas 
pela Mesa da Inspecção e Corpo do Commercio. 

13. O Capataz e sua Companhia serão obrigados a acudir aos 
incendios que houverem na casa da Alfandega e seus armazens. 

14. O Capataz não deve levar maiores emolumentos do que 
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aquelles que lho ficam esta1Jelecidos por este regimento, ou outro 
agraf1ecimento pela preforoncia, nem consentir que o levem os 
trabalhadores, co:no tamlJem não concorrerá olle, nem permit­
tirá tlirectunen to ou inclirectamen te q ne os seus trabalhadores 
concorram para frawlar os direitos ue Sua Altez~t Real, no seu 
11articuhr ministerio, de1Jaixo (bs pon~1s impostas aos c1ue extra­
viam os ro;ws direitos. H.oeife ele Pemamlmco 3 de Agosto de 
1800.- O Desombargallül' Pre:~idonto Clemente Ferreira, Erança. 
- F,·mu:isco de Paula Cabral de JJfello. 

N. 18. - I3RAZ1L. - E..'II 18 DE .n::.'l"HO DE 1812 

Appi'•J\':t •J c mtract) f<:ito pdns •l·1nus o e·m·;i~<n;Ltat'lOS llc nados cnm a Santa 

C:1s t 1h ~Ii>'cJt'ÍC·Jl'<lia 1h Cirbtle tl:t lLthia, p:u·a tl'at~v;w;lto e cnntiyo tbs 

trip, >lar;.õcs .los mesmos n'l. vi os. 

Jllm. e Exm. St·.-Sendo presente a Sua Alteza Real o Prín­
cipe Regente Nosso Senhor o o!llcio de V. Ex:. de 2:1 de Maio 
pas;aclo, em qne participa o co:1tracto, que os donos e consi­
gnatario.:; elas eml.mrc1çõe,, cpw no:;se Porto nav:•gam de barra 
fóra celebraram com a S<tnta Cns~~, da Misericorclia de~sa Cidade 
em virtude do A viso de l-1 ele Fevereiro elo corrente expedido 
a requerimento cb. mesma Santa C:lsa, om que se olJriga a, 
presta.r o alimento e cura ti v o necessario aos enG3rmos da tri­
pobção dos ditos vasos, por uma contribuição paga por cada 
indi vicluo cb omcialilhulo o marinh;tgom üellc:3 : é o mesmo 
Senhor serviria dar n sua real approvação ao referido con­
tracto e Ol'dena, que S) tenham om observancia as condições, 
que se reduzirJo a escriptnra, quo, inclusa com o termo desta 
convenção restituo a V. Ex. 

Dens guarde a V. Ex:. - Palacio do Rio de Janeiro em 18 de 
Junho de 1812.- Conde de Ag~tiar. -Sr. Governador e Ca­
pitão Gonera1 da Capitania cb Bahia. 

N. 19.- I3RAZlL.- R.ESOLUCÃO DB CONSULTA DA l\mSA DE CO.'f­
SCIKNCIA E ORDENS~ DE 25 DE JUNHO DE 1812 

Cr,)a a freguezia de Santa Isabel no Bispado de S. Paulo. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a representação 
do Revm. Bispo de S. Paulo para a erecção da Capella de Santa 
Isabel em Freguezia, desmembrada das Freguezias de Mogy das. 
Cruzes, Nazareth, Conceição dos Guarulhos e Jacarehy. 
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Parece á Mas:1 justo o que representou o Bispo, percebendo o 
Parocl1o da nova Freguezia, a congrua, de 200.~000, e pag~tndo os 
seus mora(lores ao Viga,rio o mesmo de conhecençi1 que é de uso 
·B costume. Vossa Alteza Real determinará o que for servido. 
Rio de Ja.neiro em 12 de Junho de 1812. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Junho ele 
1812.- Com a rubrica de Sua Alteza R&al. 

N. 20.- BRAZIL. - EM 4 DE JULHO DE 1812 

Marca as congruas dos Yigarios encommendados. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho de Gabinete, Presidente do Renl Erario e nelle Lugar 
Tenente immediato á Real Pessoa. Faço saber a Junta da Aclmi~ 

,uistração da Real Fazenda da Capitania de Goyaz, que sendo 
·presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor pelo seu Real Erario 
a conta, que essa Junta, deu em 16 de Outubro do anno proximo 
passado sobre a dtlvida em que entrara respeito á importancia 
.das congruas que deveria pagar aos Vigarios enco:nmendados 
dessa Capitania, visto não haver no seu iwchivo ordem régia pol~ 
,onde se pudesse regular taes pagamentos : foi o mesmo Augusto 
Senhor servido, conformando-se com o parecer do Desembargador 
Procurador Rr.>gio a quem se deu vista deste negocio, ordenar que 
,os ditos Vigarios encommenclados que apresentarem provisões 
deste Real Erario para cobrarem as suas respectivas congru~1s na 
fôrma do estylo se lhes p:1gue a terça parte dos que vencem os 
collados das respectivas freguezias, por ser esta quota coherente 
,com a disposição do direito canonico, e com o que o mesmo Senhor 
ja se dignou determinar em consulta da Mesa de Consciencia e 

·Ordens em casos semelhantes. O que se participa a mesma Junta 
para stm intelligencia e para qne assim o execute como nesta se 
lhe ordena. Simão José dos Santos a fez no Rio de Janeiro 
.em 4 de Julho de 1812. Antonio Marianno de Azevedo a fez 
escrever.- Conde de Aguiar. 

o:A:.AAF~ 

N. 21. -GUERRA. - El\I 18 DE .JULHO DE 1812 

Manda isentar do pagamento de direitos a polvora fv.ht·icada n::t Real :Fabrica 
da L::tgôa de Rodrigo de Freitas. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso 
:Senhor em consulta da Real Junta da Fazenda dos Arsenaes do 
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Exercito, Fabricas e Fundições de 2G de Junho do corrante anno, 
que Rmto Jose da CostG,, negociante da praça de Pernambuco, 
representara haver mandado comprar a esta Côrte por sua conta 
200 barris de polvora, da qne se manufactura na Real Fabrica 
estabelecida no ~itio da Lagoa de Rodrigo de Freitas, e que 
fazendo-a transportar para aquella Cidade acompanhada ela com­
petente guia, lhe fóra exigido no despacho da respectiva Alfan­
dega o direito de 800 réis por libra, quando sabia que esta pol vora 
não paga semelhante direito nos outros portos deste Estado do 
Brazil e da Africa,, e com o qual ella não pode concorrer na 
venda, com a que se introduz de Inglaterrr~, pelo que petlia se 
declarasse fosse tambcm livre de ui rei tos de entrada toda a que 
se exportasse para a Ciuade de Pernambuco da dita Fabrü~a ; ao 
que tendo o mesmo Senhor attenção, querendo fazer cessar 
qualquer duvid<t que excitar-se possa sobre este importante 
objecto; e conformando-se com o parecer da referida Real Junta, 
interposto sobre a mencionada consulta : foi servillo por sua 
immedmta Resolução ele 4 do corrente mez isentar do pagamento 
dos ui rei tos do:3 200 barris de pol vorn, o dito Bento José da 
Costa, e ordenar que toda a manufacturacla na Real Fabrica da 
Lagoa ele Rodrigo de Freitas, que for transportada para todos 
os portos deste Estarlo rlo Brazil e seus domínios, apresen­
tando-se as competentes guias, seja livre de to=los e quaesquer 
direitos de sahida e entrada, assim como se acha ordenado a 
respeito da pol v ora fal)ric:uia no Reino pelo Alvará de 13 de 
Julho de 1778. O que participo a v. Ex. para que assim o 
fique entendendo e faça executCJr pela parte que lhe toca. 

Deus guarclea V. Ex.-- P<1laeio do Rio ele Janeiro em 18 de 
Julho de 1812.- Conde de Ag&tim·.- Sr. Governa,dor e Capitão 
General da Capitania de .... · 

N. 22.-GUERR.A.-E:-.r 23 DE JULHO DE 1812 

Remette :t t:tx:t dos preços por que se pag:trá c:tda peça de obra nos espingal'­
deil·os Llas officin'ls estabelecidas nos Corpos do Exercito. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo baixado ao Conselho Supremo Mi­
litar, em data de 12 de Novembro do anno proximo passado, o 
decreto pelo qual o Príncipe Regente Nosso Senhor foi servido 
mandar estabelecer, em cada um dos Regimentos de Linha de 
Inf<tntaria, e Artilharia desta Córte, uma officina de espingar­
deiro3, em que se haja de proceder aos concertos dos seus res­
pectivos arma,mentos que anteriormente se faziam na Real Casa 
das Armas da Fortaleza ela Conceição, prescrevendo-se os prin­
cipias e regras debaixo de que se deve pôr em execução este 
estabelecimento : manda, Sua Alteza Real remetter ao mesmo 
Conselho a relação inclusa dos preços por que se ficará pr~gando 
.cada pdça ao espingardeiro, deduzido do que custa actualmente 
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na so1wedita Real Casa das 1\.rmas, conforme se annuncia,va no 
referido (lecreto, o qual o mesmo Augusto Senhor ha por bem 
ordenar que o Conselho faça, immeuiamente cumprir, ma,ndando 
proceder ao determinado estabelecimento em cada um dos indi­
cados Corpos de Linha, de Infantaria e Artillmria da Côrte, se~ 
gundo os termos e clausulas em que é concebida esta real dis­
posiç-ão; na intelligenci:t do que por est<1 Secretaria de Estado 
dos l'iogocios Estrangeiros e da, Gnerr,t se expeuem as ordens 
conv,'lliontes, tanto à lleal Junt<1 th Fazenda dos Arsen:1es do 
Exerdto, F<tllricas e Funuições, como à Thosouraria Geral das 
Tropas cht Côete e Capitania, afim de que, por umit e outra, re­
partiçito S8 forneçam som demor<1 os meios quo d8 cada um,., dellas 
íicam üepend8ntos par<~ a clevicla e prompta execução do solJre­
dito <lecreto, que igu<1lmente se llles nml1lla communicar pwa 
intelligencia tlas mesmas repartições n<1 parte que lhes compete. 

Deus guarde <1 V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 23 de 
Julhu de 1812.- Conde de Agítiar.- Sr. Marquez de Vagos. 

Rehção das obr.1s qu9 S9 devem p:tga,r aos armairos dos 
Regimentos pelos preços declarados 

Cano enxerido 
Dito com malhete . 
Ponto de c::mo 
Presilha no cano 
Culatrct no dito . 
Rabo de culatra. 
Parafuso de dita. . 
Dito enc:tlçado e atarraclmdo. 
Bayonet<1> nova . 
Alvado da ditn,. 
Malhote no dito. 
Argola ele bayoneta 
Folha de bayonota nova 
Ditlt caldeada pelo gargalo 
Dita emendada . 
Dita acrescentada 
Vareta nova. 
Dita meia -vareta 
Ditlt concertad<1 . 
Zarolho novo. 
Parafuso do dito. 
Desarmador novo 
Dito concertado. 
ParnJuso de tarja 
Molla de canudo. . 
Dita de braçadeira. 
Parafuso de chapa de coice 
Dito de atravessar . 
Dito encalçado . 

$480 
$080 
$100 
$080 
~400 
$120 
S040 
$040 
1~600 
S400 
~080 
$100 
k600 
~100 
~oso 
~160 
$240 
$080 
$080 
$080 
$030 
$120 
$040 
$030 
$040 
$060 
$040 
$040 
$040 



..... 

Ferragem de latão: 
Chapa de coice nova • 
Dita com malllete . 
Guardamato novo . . 
Rabo de guardamato. 
Guardamato con~ertado 
Chapinha de desarmador 
Dita concert1da. 
Contra chapa nova. 
Dita concertada. . 
Canudo de trombeta • 
Dito de dita pequeno 
Dito de rabo. . 
Dito concertado. 
Tnrja nova . . 
Dita concertada. 
Braçadeira nova. 
Fechos novos. 

Peças novas de fechos 
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Chapa. de fechos com escor~a. 
Eseorva nova . . • 
Chapa 1le fechos concertados. 
Ditas com furos tapados . 
Cão inglez novo. . • 
Dito com fuso tai_>ado . . 
Quadrado do dito apartado 
Cabeça de cão nova. . . 
Parafuso de cabeça de cão 
Noz nova. . . 
Quadrado da noz . 
Dentes das nozes • 
Ponte de noz- . 
Dita concertada. . 
Peça de armar nova . 
Dita puxada. . . 
Molla de armar nova • 
Dita temperada · 
Dita real nova • 
Dita temperada • 
Fuzil novo . . 
Unha de fuzil . 
Fuzil temperado. 
Molla de fuzil • . 
Dita temperada . . 
Parafusos dos fechos 

Rio de Janeiro 23 de Julho de 1812.- Pedro Francisco 
de Brito. 

DMisÕéS de !8!2 
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$600 

1080 
5(10 
120 

$080 
$080 
~40 
~120 
$120 
flOO 
$()80 
$100 
$040 
5080 
$040 
$120 

3$380 

$90o 
$160 
$080 
$040 
$1!60 
3040 
$040 
~080 
$os o 
~300 
$160 
$100 
$200 
$040 
~160 
$o8o 

~~6~8 
400 

,,040 
$320 
$120 
$040 
S200 
5;040 
$030 

Xa"'ier 

3 
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N. 23.- GUERRA.- PROVISÃO DO CO~SELHO SUPREMO MILITAR 
DE l DE AGOSTO DE 1812 

Crea o logar de ,\lveitar rlo Exercito. 

D. João por g1\1ça d,~ Deus, Príncipe Regente de Por-tugal e 
dos Algarves etc. Faço saber a vós Thesoureiro Geral das Tropas 
desta Corte e Cctpitania, que tendo consideração ao que me foi 
pres~mte em Consulta do meu Conselho Supremo Milita!' de 25 de 
Janeiro de 1812, sobre a vossa representação datada em 11 de 
de Maio ele 1811, em que me suppticavas: houvesse por bem 
nomear para Al veitar do Exercito a Francisco Leandro ütrdoso, 
com aquellas vantagens que recebiam no Reino de Portugal os 
Alveitares, e as mesmas prorogativas, e igualmente que eu orde­
nasse se lhe abonassem os dias que tem sido occupado naquellas 
diligencias para que tem sido chamado para o serviço da Thesou­
raria, afim de que per este modo seja bem servida a Real Fazenda 
e ao mais que se me expoz na dita Consulta com o parecer da 
quaJ fui ser:vido conformar-me : hei por bem, por minha imme­
diata e real resolução de 4 de Julho do presente a1mo, nomear 
ao dito Francisco Leandro Cardoso para Alveitar do Exercito, na 
fórma da vossa, representação, ficando o. dito Alveitar obrigado 
a tratar dos cavallos do 1° Regimento de Cavallaria do Exer­
cito, sempre que for preciso, e o Chefe do H.egimento o chamar 
par<.t est~ tirp. Çumpri-o assim. O Principt:l Regente Nosso Se­
nhor o Il}:mdou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados. 
Dada na Cidade do ttio de Janeiro. José Victorino de Vilhena a 
tez no l e~'dia do mez do Agosto do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1812. João Valentim ele Faria Souza 
Lobato a. fe~ escrever e subscrevi.- Gaspar Jose de ~~Iattos Fer­
reira e Lucena .. - .Jose Caetano de Lima. 

N. 24.-BRAZIL.-El\18 DE AGOSTO DE 1812 

' . 
Declara os favores co}:lcec}irlos ao Banco elo Hrazil para .que elle possa se sus-

tentar e. prosperar, e prestar S(].. serví<:.os que so espera do mesmo Banco a 

bem dos interesses puhlicos e particubre>'. 

Do Banco do Br<.tZil, que Swt Alteza Real o Principe Regento 
Nosso Senhor foi servido ordenar por Alvará de 12 de Outubro 
de 1808 que se estabelecesse nest& Capital, não se tendo colhido 
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até <'tgora as vantagens que se deviam esperar de um est:1beleci­
mento tã,o utit e necess<"trio ao Est~tdo, ao bem commum o parti­
cular <los pov-.),:,;; e sen,lo presente ao mesmo Augusto Senhor que 
uma rl:d pcin;ipétoS causas dest"l inespera,to acontecimento 6 sem 
dn vida o pa'{' te no fun lo c apita, l da su't caixa, flUO polo menos 
di; via ::o ·r ehvaüo a, 1. LOO: ouo.,:;ooo, C1Jmo se dodarou no art. 4° 
dos E~tatutos tlo lhnco, sem o quo as suas operações seriam li­
mitadas e mesquin~ms, as suas forÇc\S nã,o basLtriam a í'ctzer bai· 
xar o desconto das lettr·,ls de cambio, e a manter em justo limite 
o premio do dinheiro, em utilidade geral do commercio, dos par­
ticulares e do Estado, e m~üto menos poderiam facilitctr os meios 
e os recurso.;;, de que as remlas reaos e publicas necessitassem, 
para se occorrer com promptidã,o ás despezas do Estado, cessando 
por intervenção do mesmo Banco os embaraços e díificuldade:s, 
quo se encontravctm, em ter disponíveis no Real Erario, em as 
epocas competentes, os fundos publicas existentes nos diversos 
cofres das Capitanicts deste Estado do Brazil, como muito convi­
nha it manutonçílo da Monnrchia, ao bem commum, e à felicidade 
publicct ; constctndo na rea.l presença qna um dos motivos, e tal­
ve:t. o mais forte, ele haverem concorrido tão poucos cabedaes ao 
cofre do lhneo, tem siuo <\. idéa do pequeno lucro que os accio­
nistas c:;peram (los seus calwdaes postos no cof1·e de um tão util, 
como noeess,trio estabelecimento publico, comparcttivctmente ao 
lucro que porlem colher da sua particular direcção, e das em­
prezas more mtis da SUe\. escolha, esquecendo·se talvez dos riscos 
a rpw se oxpfio, o do qwmto estes devem entrar em linh'1 de 
conta p tr<t, ll1es f<tzor peei'erir um menor lucro com perfeita se­
gurmwt de seus caberlaes ; tem resolvido o mesmo Augusto Se­
n!tor a;txiti<U' e peomover os interesses dm accíonistas elo Banco 
do Brazll com exhuberantos concessõ3S, e f,tzer entrar no seu 
cofrl'l uma considor,wel somma annual, que no 11m de poucos 
annos, (~onjuntnmente com o capital dos accionistas particulares, 
f<trá snllie u fundo do B:mco muito al<Jm de 1.200:000$000, co­
mo convem ao cre lito e ás v<tntagens de um t[(,o util estabeleci­
mento, o que t:tnto meeece a real contemplaçilo. E porque Sna 
Alteza Real o Príncipe H,egente Nosso Senhor muito conlia nos 
esforço:;, com quo procuram distinguir-se os actuaes Directores 
e Deputados ela Junta do Banco do Brazil em tndo quanto for do 
seu real serv-iço, e puder concorrer para se renlisarem as suas 
paterwtes e sal1i<ts disposições, todas towlentes á felicidade (lo 
sens vnssctllos : ü servido mandar declarnr aos mesmos Dirocto­
re;-; e Deputados o seg-uinte: 

1. 0 Que no corre do Banco entr<wá o producto do algumas 
novas imposições, orçarlo por armo em 100:000$000 ao menos, e 
isto successivamente por espaço de lO annos, para por este meio 
som contar as êtcçõas dos particulares, ser uleva,do o fundo capital 
do Banco anuis de l.000:000$0UO, a c1ue sem duvida deverá 
chegar no fim do sobredito tempo, 1lcando a administração e ar­
recadaçilo destes novo.s impostos pertencendo aos Directores e 
Deputados da Juni:a do Banco do Beazil, até se complotcwom os 
~obrerlitos lO annos. 
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2. o Que nos primeiros cinco annos não perceberá a Real Fazenda 
lucro algum do capital que tiver entrado no cofre do Banco, 
proveniente das novas imposições, cedendo~o a fu,vor dos accio­
nistas particulares; e que passados os ditos primeiros cinco annos 
entrará a Real Fazenda como accionista na divisão do I ucro a n­
nual que houver relativamente ás subsequentes entradas do pro­
dueto dos impo:-;t('S, fi,·anrlo <!S nntece lentes em totalidade, até 
essa ,'~poc;l, em pr.weiti) rios af'eionistas particulares, emquanto 
durar o !Jf'1 zo de tempo eoneerlidn a este esta helecimento, não 
obstante pertencer á mesl!Ja H>':l" l F;~zenda o numrwo de acções 
coeJ•esponrleute á tota 1i 1ade d0 c:·bedal que tiver entrado no co­
fre do Banco, proveniente dos novos irupostos, no sobredito pe­
riudo de lO an·1os. 

3. n Que Sun Alteza Real f;lrú executar exactamente o alvará 
do estabelecimento do Banco em todas as suas partes, e muito 
p!trticularmente no que diz !'PSJ•E'ilo ás vendas dos generos l'riva­
tivos dos eontl-actos, e <Hlminititl·açõl"S da Real Fazenda, como são 
os diamantes, páo-Lrazil. JJ•aríim, urzella, para que o Bnnco 
vençJ, sobre o seu liqui lo pruducto a commis:-ão de 2 o /o 
que lhe fni promettida, sr~m que n Real Fazenda seja responsa vel 
por nenhuma outra despr>za tJ,. comlllí~são neste e nos outros 
portos do Brazil, e mni:) domini:'s portngnezes, onde o B tnco te­
nha seus coer~'spon,lente~ p, ra o recebimento e reme,;sa dos g ~­
neros rla Real Fazonda, para o 'tne se expedirão as converüentes 
ordens ás JunLs de Fazenda respectivas. 

4 o Qu(~ igu:llmente f1 rá Sua ·\ lteza Real veri ticar o distracto 
dos emprestirnos e juro da lei, feitos a particulares pelos cofres 
dos Orphãns, e das Ordens Ter(~~iras e Innandndes, para serem 
unicamente fc"itos :w Banco n:t fórma do nlvará. 

5. 0 Que Sua Alt,•za Re l cottCi"deea a Junta 1lo Banc'1 um Jniz 
executor com a autoririade neces:~ 1ria para promover tudo quanto 
lhe fôr requerido p0lo thnco em observancia do alvará do seu 
estabelechnento e das ulteriores ot'dens e concJssões regias. 

6. 0 Que por todos os adiantamentos ou supprimentos, que o 
Banco fizer ao J:<,eal Erario por conta das sobeas dos rendimentos 
das Capitanias, se darão ldt!'as a prazos de mutua convenção, 
com o desconto d~~meio por cento ao mez sobre os cofres das Juntas 
da Fazendu das Capitani ~s, expedindo-se as mais positivas 
ord,,ns para que os pag~tmentos se realizem no dia do seu ven­
cimento em moeda corrente, com preferencia a todL outra qual­
EJUer despeza, fazendo-se os saques das sobras das Capitanias 
unica e privativamente por intervenção do Banco, logo que tenha 
para isso as necessa rias !"orças. 

7. 0 Que os adi :ntamentos, que o Banco fizer ao Real Erario 
pelos computas dos escriptos da Alfandega, vencerão igualmente 
meio por cento ao mez, regulado o tempo pelo dos escriptos, que 
serão ent1 egues ao Banco para seu pagamento no acto em que 
fizer os adiantamentos. 

8.0 Que todos os adiantamentos ou supprimentos, feitos pelo 
Banco ao Real Erario, serão em bilhetes pagaveis ao portador, 
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devendo existir no seu cofre os computas necessarios a taes paga-­
mentos, logo que forem exigidos. 

9.0 Que jàmais será o Banco constrangido a, tazer supprimentos, 
adiantamentos, ou qnctesquer outra::; opc~rações que forem supe­
riores ás suas forÇét::l, e contrarias ~w:3 seus ioteres::;es, havendo 
em todas as transacções a mais decidida boa fé e firmeza, e esta.... 
bele;:;endo-se a maJor exacção ern todos os pagamentos. · 

10. Que nenhum maior serviço podem f'a;,er os actuaes Di­
rectore:; e Deputados da Juot;t, e a~ci mistas do Hanco a Sua 
Alteza Real nas presentes cirwmstancias, <lo que o de augmen~ 
tarem o numero de suas acções do Banco, quanto lhes for possí­
vel, devendo esperar que Smt Alteza, Real attenderá com honras 
e mercês os que mais se dbtinguirem. 

ll. Que Smt Alteza Real incumbe, e muito particularmente 
recommenda <t cada, um 1los actuaes Dieectores e D:~putados da 
Ju~üa do Banco rlo Brazil haja de solicitar, e p)rsuadir os outros 
accioni~tas, aos negociantes, aos seus amigos, e conhecidos, a 
que entrem p<tra o corre do B<tnco com o maior numero de 
acções que lhe for posiivel, ;, tim de haver quanto antes um con­
sirieravel fundo capital dos acciooistas particuhu·es, para que do 
Banco do Hrazil, ainda :mtes de chegar ao gráo de opulencia e 
de prosperidade, a que deve ser gra lu<d e successivamente ele­
vado com as entradas ou acções d,t Real F<tzenda, se principie 
dea·le logo a colher os desejados f'ructos prop1·ios de um tão util 
estabelecimento, com vantag-em mutm1 do Estado, do publico, e 
do3 interJssados no mesmo Banco; esperando Sua Alteza Real 
de cad,t um dos actuaes Directores e Deputados, que haja de 
fazer chegar á sua real presença as relações das pessoas que 
convidou e persua,liu a entrarem para o Bi1nco do tirazil, atim 
de ser pelo mesmo Augusto Senhor attendido tambem este ser­
viço e diligencia. 

Palacio do Rio 1le Janeiro em 8 de Agosto de 1812.- Conde dt 
Aguiar.- Srs. Directores e Deputado;; da, Junta do Banco do 
Brazil. 

N. 25,- BRAZIL.- EM 21 DE AGOSTO DE 1812 

Ma.nda crear um Recebedor do sello em cn,dn, nnHt das oito Comarcas Ecclesias­

ticas da Capitanin, do Rio Grande do Sul. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle Lugar. 
Tenente immediato á Real Pessna. Faço sa.ber á Junt" da Admi­
nistração e Arrecadação da Real Fazenda da Capitania do Rio 



-~....------ ____ _...,._.--------- .. ---

38 DECISÕES 

Grande de S. Pedro do Sul, qne vendo-se no Real Erario a sua 
conta de 2 de Março proximo passado sobre a necessidade que ha de 
se estabelecer em cada, uma das oito Comnrcas Ecclcsiasticas dessa 
Capitania onde se processam autos e prtpeis, que em conformiclade 
do Al varit de 17 de Junho de 180:), devem ser sellados, nmn, Re­
cebedoria particular para os mesmos sellos, visto a grande dis­
tancia em que se acham das quatro vlllas principaes, onde se 
acham estabelecidas; se determina á mesma Jnnta proceda, i\ 
nomeação dos respectivos Recebedores, pnrecendo conveniente 
para semelhantes empregos os mesmos Escrivães do Ecclesins­
tico, que com muito pouca despeza da Real Fazenda se poderão 
encarregar desta arrecndação. O que a mesma Junta terá enten­
dido e executará. Vasco Henrique de Amorim a fe7.. Rio de 
Janeiro em 21 ele Agosto tle 1812. Antonio Mari<mno de AzevAclo 
a fez escrever.- Conde de Aguiar. 

N. 26. -BRAZIL.- RESOLUÇÃO DECONSULTA DA 1\IESA DE CON· 
SCIENCIA E ORDENS DE 25 DE AGOSTO DE 1812 

l\Iarca a maneira de se cobrarem as pensõeR impost:ts nas Igrejas a favor 

f1a Fahrka. da Capella Heal desta. Corte. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o modo de se 
cobrarem as pensões impostas nas Igrejas do Brazil, Africa e 
Ilhas a favor da Fabrica âa Real Capella desta Côrte. 

Parece á Mesa que, assim como nos tempos do Senhor Rei 
D. João 1 V se entregou a cobrança das decimas ecclesiastiias ao 
Arcebispo de Lisboa, D. Ro(lrigo da Cunha, pela Provisão de 5 
de Outubro de 1641, e nos do Vosstt Alteza Real a todos os Bispos 
do Reino de Portugal pelas Cartas Régias de 15 ele Outubro de 
1796, e do 3 de l\1nrço de 1798, é muito proprio qne aos Bispos do 
Brazil, Africa e Illws se entregue a cohrança das pensões im­
postas nas Igrejas dos respectivos Bisp:1dos ; detet>minando-so­
lhes que as f<lçam cobrar annualmente na occasião, em que, na 
fórma da, Constituição do Arcebispa(lo da Bahia, liv. 1° tit. 37, 
n. 151, se entregnrem aos Parochos os róes (los confessados das 
suas Freguezias, não lhes sendo entregues emquanto não paga­
rem as pensões que estiverem devendo ; concedendo-se t;tmbem 
nos Bispos a faculdade de procederem executivamente poln.s pen­
sões vencidns que os Parochos recusarem pngar: dando Vossa 
Alteza Real a estas cobranças o privilegio âa Fazenda Real. E 
como Vosso. Alteza Real por Decreto de 21 de Março de 1809 se 
dignou de crear um Thesoureiro da Fabrica da sua Real Ca­
pélla, a favor da qual foram estabelecidas as pensões, por ser ca-
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beça das tres Ordens Militares, pelo Alvará de 27 de Agosto de 
1808, parece a proposito que o producto das referidas pensões, 
logo que se cobrar, sej;t remettirlo pelos Bispos exactores ~o dito 
Thesoureiro ou em dinheiro, podenrlo sor, on em lettras acredi­
tildas e segnras, á snmellwnça do que se facultou no s 14 elo Re­
gimento dos Ausentes de lO de Dezembro de 1613, que é o modo 
mais filcil de se f<1zorem semelhantes remessas. Yossa, Alteza 
Real porém manJará o que for servido. Rio de Janeiro 17 de Ju­
lho de 1811. 

RESOLUÇÃO 

Como parece, e a Mesa faça expedir as ordens necessarias. 
- Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Agosto de 1812.- Com a 
rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 27.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 28 DE AGOSTO DE l-812 

CrAa a Freg-nezia da Parahylnma no Bispado 1lc S. P:ntlo. 

Foi ouvida, a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a represen­
tação do Revm. Bispo de S. Paulo, em que informara o requeri­
mento dos moradores do bairro (ht Parahybuna, pedindo que seja 
nelle creada uma Freguezia, ,Jesmembrada do territorio da de 
Jacarelly. -

Respon,leram f,woravelmente os Procuradores Geral das Or­
dens e da Corôa e Fazenda. 

Parece i Mesa, em attenção ao que represent<-t o Revm. Bispo· 
de S. Panlo, o mesmo que ao Procurador Geral das Ordens e De­
sembargador Procurador da Corôn, e F<lzenda, com os quaes se 
conforma ; o consulta a Vossa Alteza Real que se digne de erigir 
em nova, parochia, a Capella de Santo Antonio da Parahybuna, 
como pedem os supplicantes. Vossa Alteza Real ·porém determi­
nará o que for servido. Rio ele Janeiro em 1 ~ de Agosto de 1812. 

r,ESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro em 28 de. Agosto d c 
1812.- Com a rubrica de Sua Alteza ReaL 
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N. 28. - BRAZlL. -EM 28 DE AGOSTO DE 1812 

Pet•mitte que se vendam n1.s Capitanias bilhetes da loteria do Real Theatro 

de S. João desta Côrte. 

O Pricipc Regente Nosso Senhor attendendo ao que lhe re­
presentou Fernando José de Almeida proprietario do Real 
Theatro de S. João desta Côrtl3, é servido que V. S. não ponha 
embaraço algum, á venda dos bilhetes das loterias concedidas 
em beneficio do mesmo Theatro. 

Deus g-uarde a V. S. - Palacio do Rio de J n.neiro em 28 de 
Agosto de 1812. - Conde de Aguiar. - Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania de Pern&.mbuco. 

Foram expedidos iguacs avi)OS a outras Capitanias com ditre­
rentes datas. 

N. 29. - GUERRA. - EM 29 DE AGOSTO DE 1812 

Approva o estabelecimento de Correios entre as prinoipaes villas da Capitani:t 
do Ceará e a do Perna.mbuoo. 

Accusando a recepção do off!cio, que Vm. me dirigiu na data 
do 1° de Maio do corrente anno a que acompanhou o projecto e 
mappa do novo estabelecimento de Correios entre as seis prin­
cipa,es villas dessa Capitania e a de Pernambuco, que Vm. prin­
ciphtva já a pôr em execução; tenho de segurar-lhJ que, levando 
o mesmo officio á presença do Principe Regente Nosso Senhor; 
foi Sua Alteza Real servido approvar muito tal esb.belecimento 
pela conhecida utilidade que dello resultaria ao roaJ S3rviço e 
ao commercio, facilitando-se a communicação entre as ditas 
Villils e Capitania. Quanto porém á extt}nsão de tão util esta­
belecimento até ao rio Parnahyba, para que os Governadores do 
Piauhy e do Maranhão hajam de remetter até os seus officios e 
mai~ cartas para esta e outras Capitanias do Sul do Brazil, qu~ 
assim chegavam com mais brevidad3 aos seus destinos : foi o 
mesmo :Senhor servido mandar ouvir os respectivos Governado­
res, afim de poder em con·-;e1ueucia dar a este respeito as suas 
ulteriores ordens. O que parHcipo a Vm. para sua intelligencia. 

Deus guarde a Vm.- Pa.lacio do Rio de Ja.neiro em 29 de 
Agosto de 1812. - Conde das Galuêcu. - Sr. Governador da 
Capitania do Ceará. 
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N. 30. - BRAZIL. -EM 6 DE SETEMBRO DE 1812 

Sobre o pedestal do monumento que a. Sua Altez:J. Real pretendell erigir os 
habitantes do Comarca de llhBos, e en~rada das terças do rendimento dus 
Camaras nos cofres reaes. 

Illm. e Exm. Sr. - Levei a augusta presença do Príncipe 
Regente Nosso Senhor o officio de V. Ex. n. 51 em data de 2 de 
Julho p:lssado que acomp mhou a represenbção do actual Ouvi­
dor da. Comarca dos Ilheos B,tlthazar da Silva Lisboa, dirigida a 
V. Ex. em que requer a applictLÇiio das terç1s dos ren1limentos 
da,s Camaras da,quella Comarc;l, repu~adas a nnnalmente na quan~ 
tia, de 300$000 para se empregarem no Pedesbl do Monumento 
tle gratiuão e amor dos Povos as sublimes virtudes de Sua 
Alteza Real que pretende alli erigir : e posto quo elle se com­
promettesse a fazer a obm a sua custa, merecendo por este pro­
jecto o justo louvor que lhe foi dado no real uome, por aviso 
expedido pela Secretaria de Estarlo dos Negocias Estrangeiros e 
da Guerra, comtudo para que não tique imperfeito e por acabar 
um tal monumento, dedicldo ao objecto do nosso maior resp3ito, 
venelração e amor ; permítte o mesmo Senhor que aquelle ren­
dimento das terças se applique a este fim, autorísando a V. Ex. 
para que assim o haja de executar. 

O mesmo Ouvidor me escreveu sobre esta materia, acrescen­
tando que fôra o primeiro que fiz,>-ra entrar as terç,ls do rendi­
mento das Camaras da sua, Comarca, nos cufres da Rea1 Fazenda, 
o que não deixou de causar admiração, porque nunca este rendi­
mento fez parte das rendas reaes no Brazil, como V. Ex. sabe 
perfeitamente, antes conservo a lembrança de que entrando as 
terças da Camara dessa Cidade nos reaes cofres (creio que no 
tempo do Conrle de Atouguia) veio ordem ré3·ia para serem 
restituídas à Cama.ra. 

Ao otficio do Ouvidor respondo nesb occasião, remettendo-lhe 
a este aviso, que dirijo a V. Ex. sobre a applicação das ditas 
terças. 

Deus guarde a v. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em G dõ 
Setembro de 1812. - Conde de Aguiar. - Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania da Bahia. 
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N. 31.- BRAZIL.- El\1 22 DR SETEMBRO DE 1812 

1\Iandtt comprar pesos hospanhocs a .~20 réis c:tcla um para serem cunhados em 

moeda provincial do UGO rMs. 

O Príncipe Regente Nosso Senhor foi servido approvar que 
pelo Real Erario se comprasse a quantidade de pesos hespanhoes 
que se puderem haver a preçú de 820 róis cada um, que se devem 
remetter á Casa de Moeda para alli serem cunhados em moeda 
provincial de 960 réis. 

Deus guarde a V. S . - Paço em 22 de Setembro de 1812.­
Conde de Ag,uiar.- Sr. Thosoureiro-mór do Real Erario. 

N. 32. - BRAZIL. - EM 23 DE SETEMBRO DE 1812 

Manda nomflar dons Agentes nesta Cíclaoie para receLerem todas as malas 

e cartas avulsas que vierem em flllllJarcações, e determina a maneira a,.. 
f a?. e r-se J este serviço. 

Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor a sua repre­
sentação com data de 5 do corrente: foi o mesmo Senhor servido· 
determinar que Vm. nomeücJ dous agentes para receberem as 
malas de todas as embarcações que chegarem a este porto, na 
confnrmalidade da portaria incl us<t, não só as malas destinadas 
ú Administração do Correio, como toclas as cartas que vierem 
avulsas, ou por mãos particulares, afim do serem f:lntregues na 
mesma Administraçilo, para o que deverá 0m ca,da s~mana estar 
prompto no cáes do terr0iro do Paço, alternativamente, um dos 
ditos agentes, para embitrcar no primGiro escaler que se dirig'ir 
ús ditas embarcações, sendo o outro obrigado a fazer entrega dns 
cartas, que estiverem demoradas na casa da Administração, ven­
cendo cada, um delles por dia no serviço do mar 640 réis, e :320 
réis no serviço de terra, pagos segundo a fórma praticada com 
os postilhões ; ficando Vm. responsa vel pela falta que houver a 
este respeito. 

Deus guarde a Vm.-Paço em 23 de Setembro de 1812.- Conde 
de Aguiar. - Sr. Administratlor do Correio gtmü desta Cidad0. 
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N. 33.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA JllESA DFJ CON­
scmNCIA E ORDENS DE 2:i DE SETE:\IBRO DE 1812 

Crôa nm:t freguozi:t no h:tirro do S. Dorn:trdo f1n. Cid:tde do S. P~ulo. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Or(lens\ sohre a represen­
taçilo do Revm. Bispo de S. Paulo ~cerca da neces~idado de crear·· 
se uma Freguezia no Bairro tle S. Bernardo, pertencente á 
Freguezi::t da Sé da Cidade cb S. Paulo. 

Responderam f<lVOravelmente o Procurador Geral das Ordens 
é: o da Corôa e Fazenda. 

Parr'ce á Mesa o mesmo que ao Procurador Geral das Ordens 
e ao Desembargador Procurador da Corôa e F:1zenda, nas suas 
respostas, com ns quaes se conforma, consultando a Vossa, Alteza 
Real na mesma conformidade. Voss<1 Alteza Real porém deter­
minará o que for servido. Rio de Janeiro em 4 de Setembro de 
1812. 

RESOI,UÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro om 23 de Se­
tembro de 1812.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 34.- BRAZIL.- E~l 24 DE ~BTEMBRO DE 1812 

Dá proviclf)ncias sobre o contrahando da polvora estrangeira. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro e Assis­
tente ao Despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato ú Real Pessoa. F<tço s:tller á Junta 
da Administraçilo e Arrecadação da Real Fazemla da Capitania, 
do Rio Gran1le de S. Pedro do Sul, que o Príncipe Regente Nosso 
Senhor, querendo acautelar o contrabando qne se tem feito de 
polvora estrangeira nos seus reaes domínios, em prej uizo do esta· 
belecirnento da Real Fahrica desta Côrte, como lhe foi presente 
em consulta da Re:ü Junta da Fazen(la dos Arsenacs elo Exercito, 
Fabricns e Fundições, em data de 26 tle Agosto elo corrente 
anno ; fui servido determinar, em resolução da dita, consulta, 
do }o do corrente mez, que se expedissem as necess~1rias ordens 
para que tenham o devido eil'eito os Alvaras de 1~1 de Julho e 
1 de Outubro de 1778, e se pratiquem com a maior actividad(~, 
zelo e vigor as providencias mencionadas nos sobreditos alvarás 
a este respeito. E portanto se ordena á mesma Junta, que, im-
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mediatamente que receber a presente, faça observar na Alfan­
dega de Porto Alegre as providencias declaradas nos sobreditos 
alvD,rás, tanto a respeito do m:mifesto da, polvora que condu­
zirem as embarcações que chegarem aquelle porto, seu desem­
barque primeiro que outra qualquer descarga, revistas antes e 
depois della, como a re-;peito do desembarque da mesm~1 polvora 
por meio das guias que se devem expedir' pela dita Alfandega 
para os despachos das referidas embarcações, e isto afim de qne 
achando-S3 rnais quantidade do mencionado genero do que 
constar da guia, fJUe devem apresentar dr~s Alfandeg<1S dos por­
tos ele que saJürem as mesmas embarcações, seja apprehendicla 
peb dita Alfa,ndega toda, essa, quantidade para a Real Fazenda, 
na forma dos sobreditos alvarás e decreto de 9 de Junho d3 
1754, e mais leis sobre con traban,los, ficando por esta razão 
responsavel a mesma, Alfandeg·a, á sobredita Real Junta da Fa­
zenda dos Arsenaes do Exercito, F<lbricas e Fundições ao cum­
primento das ordens que ao solJredito respeito lhe forem por 
ella expedidas. O que tudo se ha por muito recommendado á 
mesma Junta, para que tenha o seu devirlo effeito, sem duvida 
alguma, como nesta se ordena. Antonío José Cald ~ira a fez 
no Rio de Janeiro em 24 de Setembro de 1812. Antonio Ma~ 
riano de Azevedo a fez escrever.- Conde de Aguiar. 

N. 35.- BRAZlL.- EM 26 DE SETEMBRO DE 1812 

Sobre a extincçiio do Banco do troco das barra~ de ouro de que em Director~ 
a CM3. de commercio da Viuva. Velh0 e filhos. 

Remetto a Vm. por cópia o Decreto de 5 do corrente mez, pelo 
qual Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso Senhor houve 
por bem que, de 1 de Outubro deste anno em diante, ficasse ex­
tincto o Banco do troco das barras de ouro rie que era Directora 
a casa de commercio d,t Viuva Velho e filhos, devendo ser os 
conductores e donos das barras, encuminhados directamente á 
Cas1 da Moeda pelo Intendente do Ouro, com as guias dos r.~­
gistros, para sem demora serem fundidas e reduzidas a moeda as 
barras de ouro que apresentarem, entt·egando-se-lhes o seu pro­
dueto em moeda de 6$400 e de 4$000, em partes iguaes, logo que 
sejam fabricadas, havendo todo o cuidado e possível diligencia 
para que não se experimente demora nesta operação em prejuízo 
grave do commercio e dos reaes direitos. E porque convém 
acautelar qualquer inconveniente que possa acontecer : é o 
mesmo Senhor servido orden'Lr: 1°, que se tome diar amente em 
relação o nome do conductor das barras, declarando-se o valor 
total das mesmas pelas guias respectivas, sendo esta relação dia-
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riamente assignada pelo Thesoureiro e Escrivão da Casa da 
Moeda. 2°, que ao conductor se entregue uma c<mtela assignada 
pelo dito Thesoureiro e seu Escrivão, em que se declare o valor 
total das barras de ouro que entregou, devendo-se apresenbr 
esta cautela e ser cassada no acto em que se entregar ao seu 
portador o producto em moeda das sobreditas barras, averbando­
se no mesmo acto esta entrega na rel;)ção ordenada na provi­
dencia antAceclente. 3°. que fPito o recebimento de quaesquer 
b<~rras de ouro pelas guias dos Provedores do:S H.egisbo:-;, remet­
tida ú Casa da Moeda com assígnutura do Intt~IHleiJh; do Ouro, 
se hflja de dPclarar na mesma guia que foi entregue m1- Casa cht 
Moeda, a qnanti<t nella indicaua, assignando esta vert•a o The­
sour·eiro •J o Escrivão da Ca:-:a da l\1ueda, para que possa constar 
no Intendente do ouro que se ft•z a entrega, e para que em con­
soquenci:1 poss~t dar o despflcllO qne o conductor é obrigado a 
apresentar no Provedor do H,egistro, donde emanou a mesma 
guia. 4°, (]Ue no tim de cad<t um mez deverá ser enviada ú 
l\Iesa do Re 'l Erario uma cnpin da rel ção das entradas dns 
barras que houver lm no decurso do mez, com declaração dos 
nomes dos conductores que apresPntaram guias dos Provedores 
llos Registros, para, ser confrontad:t com a relnção qne os mesmos 
Provedores dt>vem remetter ~~o Real Erario de tod<lS as guias qne 
deram no dito mez. 5°, tinnlmente, qno seja tambem remAttida 
á Mesa do Real Erarín, no ÍÍ!ll de cada um mez, n competente 
certidão da senhoreagem, enviando-se esta snccessivmnente ao 
Real Era rio por conta, á proporção que as barrns de ouro dos 
particulares se forem reduzindo a moeda. O (]Ue tudo Vm. fi,rá 
execnbr com n, maior exncção, havendo o mais assíduo cuidado 
em qne não sejam demoradns as partes, e dando-se-lhes gratui­
tamente a cautela determim1da na providencia se,:.;unda. 

Deus guarde a Vm.- Paço em 26 •le Setembro do 1812.­
Conde de Aguiar.- Sr. João da Costa Mattos. 

N. 36.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DECON­
SCIENCIA E ORDENS DE 2 DE OUTUBRO DE 1812 

Erige em freguezia aCanella de Caçapava do Bispado ue S. Paulo. 

Foi ouvid't a Mesa, de Consciencia e Ordens sobre a creação de 
uma Freguezia na Capella de Caçapa,va, Districto da Parochia de 
Taubaté. 

·Responderam favoravelmente o Procurador Geral das Ordens 
e o da Corôa e da Fazenda. 

Parece á l\1esa o mesmo que ao Desembargador Procurador da 
Côron. e Far.enda, para· se erigir em nova Freguozia a Capella de 
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Caçapava, desmembrada da Freguezia da Villa de Taubaté, no­
meando-se o Paroclw por meio de concurso, e dando-se-1 he a 
congrua do 100$000 annuaes. Vossa Alteza Real, porém, determi­
na,ra o mais justo. Rio de .J<tneiro em l:Z de Setembro de 1812. 

ltESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 2 de Outubro de 
1812.- Com a, rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 37. - BRAZIL.- PROVISÃO DA MESA. DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 7 DE OUTUBRO DE 1812 

Autoriza a Cama.r:ot de J::tguaribe a impor a íinta de 100 reis por milheiro de 

tijolos e 150 reis po1· milheiro de telha, que se fabricarem na mesma 

villa. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Camara de Ja,guc:tribe, que, 
em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, me foi presente a 
representação do Juiz de Fóra dessa villa, em que, expondo-me 
as vantagens que se seguiam de muitas obras publicas, umas que 
jà tinha acabado, e outras que não podia promover por falta de 
sobras das rendas do Conselho, me pedia, visto não ter até alli 
uma só tinta, licenç::t para impor urna por tempo do tres annos 
sómente de 30 réis em cada carga de farinha que entrar nas po­
voações de Nazareth, Aldeia de Santo Antonio e Estiva; 100 réis 
por milheiro de tijollo, e 160 réis por milheiro de telha, que se 
fabricar naquelb. Villa e seu termo, ficando a arrecadação della, 
e deliberação das obras a cargo da Camara e do Presidente só­
mente. E vista a dita representação e informação que a este 
respeito deu o Governador e Capitão General da Capitania da 
Bahia, e o mais que se me expoz na mencionada consulta, em 
que foi ouvido o Desembargador Procurador da minha Córoa 
o Fazenda, e com o parecer do qual fui servirlo conformar-me 
por minha immediata resolução de 30 de Setembro elo corrente 
anno : hei por bem conceder que se possa impor tão só­
mente a tinta de 100 réis por milheiro de tijolos e 160 róis 
por milheiro de telha, que se fabricar na sobredita Villa e 
seu termo, não tendo lagar a finta ou imposição na farinha 
por ser genero de primeira necessidade : e outrosim sou ser­
vido determinar que se não emprehenda alguma tbs obras 
publicas de qua se trata, sem a deliberação dessa Camara, na 
fórma da lei, fazendo-se a arrecadaçiio da, sobredita tinta ou 
imposições pela, mesma Camara, com impreterível inspecção e 
direcção do Juiz de Fóra, e tomando de tudo contas o Ouvidor 
da Comarca na qualidade de Provedor della, quando tomar as 
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outras closs:"L mesm::t Camara na conformidade da lei : pelo que 
vos mando lanceis a dita finta ou imposições aqui concedidas por 
tres ~umos, com as clausulc\S acima dita,s, e com a:) solemnidades 
tla lei e do esty lo, registrando-se esta, nos respectivos livros dess<"L 
Camara e nmi..; p;_trtes on,[e tocar. O Príncipe Regent0 Nosso 
~onhor o mandou por seu especial mandado pelos Ministros 
al.~<lixo assigmulos, do seu Conselho e seus Desembargadores do 
Pilço. Joaquim d<"L Silva Girão a fez no Rio ele Janeiro aos 7 de 
OutulJro de 1812. Bernartlo José tle Souza Lobato a fez es­
crever.- 1.1onsenhor lrfiranda.- Jose de Oliveira Pinto Botelho 
e ]Y[osqueira. 

N. 38.- CHJEL<.RA.- RI~SOLUÇÃO J)g CO~dULTA DO CO~SELHO 
SUPRE~IO l\IILITAR DE ~5 DE OUTUBRO DE 1812 

De dar a que os ~\ uuitores não gozam Jo fôro uulit~u· por serem l\Iagistnulos 

Civis. 

Senhor.- Semlo presente ao Conselho Supremo de Justiça o re· 
querimento de Antonio Carlos Ribeiro ele Andrada, Auditor 
Geral das TroJHS <la. Capitania de S. Paulo, e Ouvitlor nomeado 
para a mesma, perlimlo seguro pelo crime de morte feito a José 
.Joaquim 1la Cunlm, em que ficara pronunciatlo pel<t Correição do 
Crime da Corto e Casa, e de que queri:t ser admittido <t livrar-se 
no füt·o milttar, visto que er\t ;\.uclitor com graduação de Sar­
gento-Mór, percebia soltlo, o lmvia jurado ba,ndeims. E supposto 
que pela patente que apresentou, em que veriticam aqnellas m­
zües, p:1reça dever ser consiclenulo com o foro militar, princi­
palmente porque a nomeação ele Ouvitlor recalliu muito posterior 
<t de Auuitor; comtudo por ser <1 primeira, voz que uma seme­
lhante l!)aterict sobe ao Conselho: pareceu quo por evitar qnaes­
quer contestações, e para fixar solJre este objecto uma, decisão 
certa deveria o Conselho recorrer á Resolução 1le Vossa Alteza 
Real como é recommendado na Lei de 21 de Outubro de 1763 § 17. 
Rio de Janeiro 12 de Setembro de 1812. 

Sendo os Anditores uns 1\Iagistratlos Civis, que constituem uma 
tlas Autoridades Civis do Exercito, não pode ter logar a pre­
tenção do supplicante Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, por­
tanto mando que se observe esta minha real resolução, neste e 
em casos analogos que occorrerem para o futuro. Palacio do Rio 
de Janeiro 25 de Outubro de 1812.- Com a rubrica de Sua Al­
teza Real. 
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N. 39.- BRAZIL.- EM 7 DE NOVEMBRO DE 1812 

Determma a auopção dos despachos denominados« cockets» na importação das 
fazendas esteangeiras 

Havendo o Príncipe Regente Nosso Senhor ordenado por 
Alvará de 22 de Setembro do presente anno que não se obser­
vassem ns disposições do de 20 de Junho do anno passado sobre 
as formnlldades requeridas no de~pacho da entrada das merca­
dorias estrangeiras nas Alfandegns dos seus R)inos deste Estado 
e domínios, pelos embaraços e Jiificuldade::~ que occorreram na 
pratica, sem ser todavia da sua real intenção que se deixem 
de empregar outras cautelas para se não fraudarem os seus 
reaes dtreitos, e que convenientemente suppram naquellas que 
houve por bem abolir em benedcio da livre circulação e acti­
vidade do commercio; e podendo concorrer para esse impor·tante 
fim os despachos denomin;tdos «cockets>), que us respectivas AI fan­
degas Britanicas concedem aos exportadores, e qne acompanham 
as fazendns até o porto do ::;eu destmo, com individual decla­
ração das que são de origem Ingleza., e das de diversa:-; Nações, 
como ~e vê das duas normas, que inclusas se remettem para 
conhecimento clelles: é o mesmo servido que os Mestres dos 
navios e <·mbarcações que sahirem de portos estrangeiros, e 
del'em entrad,t nos do lteino, e nos deste Estado e domínios, 
além de outros documentos do estylo, apresentem tambem os 
referidos .. cockets» e os deixem nas Alfandegas em que hão de ser 
despachadas as fazendas estrangeiras, para, auxiliarem o exame 
que dellas devem fazer os Feitores, conferindo-os exactamente 
com os volumes que lhes são relatiiws. O que p<:trticipo a V. Ex. 
para que assim o tique entendendo e o fuça executctr pela parte 
que lhe toca. 

Deus guarde a V. Ex.- Pa.lacio do Rio de Janeiro em 7 de 
Novembro de 1812.- Conde de Aguiar.-Sr. Goveruador e Capitão 
General da Capitania de •.• 

N. 40.- REINO.- EM 14 DE NOVEMBRO DE 1812 

Declara o porte que se deve pagar das cartas, gazetas e amostras vindas em 
navios mercantes. 

Sendo presente a Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso 
Senhor que por essa Administração do C~rreio se tem .cobrado 
indevidamente das cartas vindas pelos navws mercantes mglezes 
o mesmo porte de cartas, que se deve tão sómente pagar pelas 



DECISÕE3 49 

que vem nos paquetes, obrigando~se de mais a mais os donos das 
amostras das fazendas, e das gazetas a pagar por estas um porte 
que não é devido, ainda que viessem pelos mesmos paquetes: foi 
servido o mesmo Senhor ordenar que as c::trtas, que vierem pelos 
na vi os de commercio só paguem o porte de 120 réis por uma 
simples cartn, de folha de papel, e das mais em proporção; entre* 
gando~se da mencionada quantia por cada volume ou carta, 
seja maior ou menor, o porte de 35 réis aos Mestres das refe­
ridas embarcações que trouxerem as ditas cartas ao Correio 
em mala remettida pelo Correio Inglez ; levando tão sómente 
pelas gazetas, e amostras o que se pratica na Gram-Bretanha por 
iguaes artigos. 

Deus guarde a Vm.- Rio de Janeiro 14 de Novembro de 1812. 
Conde de Aguiar.- Sr. Administrador do Correio Geral desta 
Cidade. 

N. 41.- BRAZIL.- EM 7 DE DEZEMBRO :J)E 1812 

Manda q 11e no pagamento em moeda sterlína se regule o cambio ao par de Gi ~ 
pences por 1$000. 

Remetto a V. S. o aviso incluso que em 2 do corrente mez 
me dirigiu o Sr. Conde das Galvêas, communicando-me a real 
resolução do Príncipe Regente Nosso Senhor sobre as duvidas 
que offereceu o Embaixador Extraordinario do mesmo Senhor 
em Londres, no oificio n. 63 que me didgiu em 2 de Setembro 
passado, relativas ao cambio a que se deverão fazer os saques 
dos ordenados dos empregados e despezas de Secretaria, sobre a 
Administração da Real Fazenda em Londres, a fim de que pelo 
Real Erario se passem as convenientes ordens, para no paga­
mento em moeda sterlina se regular pelos saccadores o cambio 
ao par de 61 7f pences por l$000, remettendo-se á dita Administra­
ção em Londres uma nota exacta do ql'le vence cada um dos 
empregados nas Côrtes estrangeiras, para se não aceitarem os 
saques que excedam ás quantias dos seus respectivos venci­
mentos. 

Deus guarde a V. S.- Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 
1812.- Conde de Aguiar.- Sr. ThesoureirO*Mór do Real Erario. 

Decisões de 1812 4 



50 DECISÕES 

N. 42.- BRAZIL.- E:-.112 DE DEZEMBRO DE 1812 

RcsJlvc duvidas sobre a intelligcncia de alguns paragraphos do Alvarú de 20 
de Outubro de 1812. 

Sondo presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor as duvidas, 
que Vm. oílcreceu no seu oiiicio de 29 do Novembro pa:::sado, 
acerca rla intolligonci<-t de varios artigo:;, comprollendidos nos 
§§ lo, 3° e 6° do Al varú uo 20 de Outul.Jro do presente anno: 
fui o mesmo Senhor servicl.), dar as resoluções indicadas no 
papel incluso, as~ignado por Josó Joaquim Carneiro ele Campos, 
üiiiciall\faior desta, Secr.:Jtaria, de Estado dos Negocios do Brazil, 
quo remetto a Vm. para sua intelligencüt e governo. 

Deus gua,rde a vm.- Paço em 12 de Dezembro de 1812.­
Conde de Aguiar.- Sr. José Caetano de Paiva Pereira. 

ResJluçôes que por ordem de Sua Alteza, Regente, se dão ás 
duvidas em que entrou o Juiz Privativo do Banco, sobre a 
intelligancia de alguns paragraphos do Alvará da 20 de 
Outubro de 1812 

Quanto ao § 1. o 

1 a duvida: Se cada um deve ser collectado pelo numero das 
seges, que tiver promptas para seu uso, ou sómente pelo 
numero das que usa diariamente~ E sendo só por estas, pos­
suindo o collectado seges de duas e quatro rodas, se lu de con­
tribuir porumas e outras ou somente velas de maior taxa~ . 

Ro·solução: O imposto deve recalür sobre as segos, que o pro­
priotnrio declarar, que tem em u::;o; entendendo-se, estarem em 
uso, não tochls a:) segos que cada um tem em sua casa, mas 
somente aquollas, do que se sorve regular e ordi.nariamente, não 
obstante te1· outras do resorva p<n'a segurar em qualquer caso o sou 
serviço; e quando acontecer, quo o colloctndo tonha carruagens 
de quatro rodas, e de duas roda,, servindo-se porém somente 
de unm dellas eifectívamonto, con3ideraudo-so a outm de re­
sel·va, neste caso regulat·-se-lu o imposto pelns de quatro rodas. 

2~ duvhla: Se hão de sor collectadas as pessoas, a quem Sua 
Altesa Real concede o uso do uma sego ou carruagem~ 

Resolução: Não devem set· colloctadas; pois semeihantos seges 
são prop6as e particubros rhs possoas, que dollas se servem. 

3a duvida: Se os Consule~ o Vice Consules elas Naçõe3 Estrau~ 
geiras, estilo sujeito.:> á collect<:t deste paragrDpho, assim como ás 
do 2:) e 3° ~ 

Resolução. os Consult:s e Vice Consules devem ser i3entos. 
4"' duvida: Se as seges ou c::trruagons, que alguem puzer em 

uso, depois do lançamento feito, devem ser contempladas no 
lauçamento do anno seguinte, em razão do tempo, que se usaram 
no antecente '? 
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Soas que se deixar~un de possuir, ou íl:oaram em uso, depois 
daquelle tel11J!O, elevem ser a;verlx:das, o restituir~so ás 11ntes as 
correspond0ntes qnantias da collecta recobitia, ou attenLler~so m"L 
execução que contra ellas so fizer 1 

Resc~lução: Todas ao; sJges cl0Vl'l11 pagar pnr inteiro, se.i<t qual 
for o tornpn do anno, e111 quo (]lUlqne~· ]ltopriotario llolla~; so 
servüo, nddicion;mtlo-so ao lançamento, totlas as rpw se puzerem 
em uso, dep:As rio conclnido o primeiro l:<nçamento. 

Quanto <lO§ :1.o 
5:' tlllvida: So ao tempo do lançamento devem nello compro­

Iwndor-so to'l<lS a~3 cmlmrcaçõcs do 1Jarra fóm, quo ~o : cllarem 
neste por~o ou,~, ello vierem umn Yez, quo soja proprioclnt1,'3 de 
pessoa residente no B1azil, :linda quo em divm'.:::.t Ca]IÍL~niH, :lssim 
co!llo as pertencentes a pessoas, rosiclontos nestn Provinci~l, 
ainda fJllG no porto se não acllom '? 

n,,)soluç·ão: As emlJarcações quo pertencerem a esta PJ'ovineh, 
serão incluiclas no l<lnçam:;nto, o as dfls ontras Capitanbs scriTo 
isentas llo pflg:tmento relativo :::o mmo, mo:;tr<mdo, qno já 
pagaram em outra qual(juer p~lrto, aliús n:\o se dará üosp<tclw na 
Mosa de Despacho l\Iaritimo sem (]110 primeiro mostrem, ter P'tf;O 
no Banco; o com o respectivo conhecimento tlcnrão desobri-· 
garlas nas ditas Capitanias, a (jUO pertencem, e aonde devem sor 
incluitlns no lançamento. 

G"' duvicla: Se hão llo ser snjeitos a tot:<liclnde (la impo~ição os 
navios, qne sondo do socicrlado, nlguns rlos soeios rcsirlirem fóra 
do BJ'ilZil? E so alguns destes for estrangeiro, rcsitlonto fóra 
delle? 

Resolnção: Não tom logar esta rlnvicl<l, visto f]Ue devem pac;nr 
a totalitlaclo do imposto, som (lepomloncia. do nwis '' vcrignações. 

7~' duvida: Se llão 1lo ser suj ·itos no imp:)sto os navios per­
tencentes nos estrangeiros, estabelecidos no Brnzil, aimh llUe 
0::1 n:esmos sejam ele construcção estrangeira'~ 

Resolução: Os estrangei1~os aqui residentes, que forem pro­
pl'i~tarios de na vi os, estão suj oitus ús im r~osiç·ões que rwgam os 
nacwnaos. 

Secretaria ele Estado dcs Negocios do I3eazil 12 do Dezembro de 
1812.- Jose Joaquim Carneiro de Campos. 

N. 43.- MARINHA.- E:\I lG DE DEZEMBRO DE 1812 

Decl!Jl'!t ourigutorio o CXillllC <l:l cl:1~SCJ <lc <lcfcnho !1:1l'il Re jnlgar Ccllli[J!cto o 

cnr::~o da Acéulcnd:t ele Mari1Ikl n <JiéC os Cu:1nbs ::\I:uinh:1c; são oljrizrvlos. 

O Principe Regente No;;:so Senhor llouye por Lem dotcrminnr, 
á vista elo que propõe o Commandante da Compallhia tlos Guardns 
Marinhas na informação quo vinha com o oillcio ele V. Ex. do 28 
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de Novembro ultimo, que além dos exames a que são obrigados 
os mesmos Guardas Murinhas, para se julgar completo o seu 
curso Academico, sej,t. daqui em diante obrigatorio o da classe de 
desenho. O que V. Ex. fará cumprir. 

Deos guarde a V. Ex.- Pctço em 16 de Dezembro de 1812. 
Conde de Aguiar.- Sr. lgnacio da Costa Quintella. 

N. 44.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON• 
SCIENCIA E ORDENS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1812 

Crêa a Freguezia de S. Domingo$ da Diocese da Bahia. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri" 
mento dos habitantes da CEJ,pella de S. Domingos, filial da Ma­
triz de Nossa Senlwra da Conceição da Agua Suja na Capitania 
de Minas Geraes, e Arcebispado da Bahia, em que pedem a 
creação da dita Capella em Freguezia. 

Informou favoravelmente o Revm. Arcebispo. 
Parece á Mesa que está, nas circumstancias de se erigir esta 

nova Freguezia, não obstante a impugnação do Parocho actua1 
pelas razões expostas pelo Revm. Arcebispo, e Vigario Geral do 
Arcebisp9.do, que t1sseveram a utilidade desta nova creação, a 
qual com toda a razão .deve pr.evalecer, e não a utilidade parti­
cular do Parocho, ~ssígnándo-se:..1hês os. lirpites que aponta o 
mesmo Revm. Arcebispo, que são o servir .d<nlivisa ás duas Fre­
guezias o rio. Arassuhi, que por ser caudalo-so, embaraça muitas 
vezes a comi;nunica.;ão neste territorio e faz :a necessidade da 
erecção da C~peJla. Vossa Alteza Real porém determinará o que 
for servido. R;jo de Janeiro em 11 de J:?ezempro de 1812. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 16 de Dezembro de 
1812.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 45.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 22 DE DEZEMBRO DE 1812 

Crêa a Freguezia de Nossa Senhora do Patrocínio do Bispado de S. Paulo. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a represen­
tação do Revm. Bispo de S. Paulo para a erecção da Capella 
de Nossa Senhora do Patrocínio em Freguezia. 

Parece á Mesa consultar a Vossa Alteza Real a erecção da 
nova Freguezia na Capella de Nossa Senhora do Patrocínio, divi­
dida da Parochia do Ouro Fino do Bispado de S. Paulo, e com os 
limites que o Revm. Bispo lhe des1gnar. Vossa Alteza Real 
mandará o que for servido. Rio de Janeiro em 9 de Dezembro 
de 1812. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Dezembro 
de 1812.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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